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1. APRECIAÇÃO GERAL DA PROPOSTA DE LEI DO ORÇAMENTO DO ESTADO PARA 2015 

O CES considera que, na generalidade, a política orçamental 

consubstanciada na Proposta de Lei do Orçamento de Estado para 

2015 (P-OE2015) segue o mesmo padrão dos três últimos anos, ou seja, a 

assunção de uma prioridade clara à consolidação orçamental, com 

secundarização do objetivo de crescimento económico. 

Em anteriores pareceres, o CES teve a oportunidade de alertar para 

que tal padrão de política se tem mostrado ineficiente e socialmente 

injusto, uma vez que a esmagadora maioria das medidas tem afetado 

os rendimentos do trabalho, as pensões e também os rendimentos 

familiares, bem como, o acesso a serviços públicos essenciais, com 

particular incidência sobre os mais desfavorecidos, e que os resultados 

obtidos com este caminho de consolidação orçamental ficam ainda 

aquém do que seria expectável face à dimensão dos sacrifícios 

suportados pela generalidade da população. 

Sendo este o primeiro orçamento após o fim oficial do programa de 

ajustamento, o CES considera oportuno salientar que Portugal viu, entre 

2010 e 2014, o PIB real diminuir 5,4% e a recuar para níveis dos inícios do 

século, enquanto o desemprego atingiu máximos históricos em 2013, 

constituindo um fator importante no rápido aumento da emigração, em 

particular de jovens.  

Os ordenados e salários tiveram uma redução de 11%, levando o peso 

dos salários líquidos no PIB a diminuir cerca de 2 p.p., o que corresponde 

a um aumento das desigualdades na distribuição funcional do 

rendimento. A situação é, hoje, igualmente crítica no que respeita aos 

apoios às famílias e ao direito à segurança social. O rendimento 

disponível das famílias caiu fortemente e a pobreza agravou-se, 
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acentuando o seu caráter persistente e apresentando um dos mais 

elevados níveis da UE.  

Com efeito, segundo o INE, em 2013, a população em risco de pobreza 

ou exclusão social atingia 27,4% da população total, ou seja, cerca de 

2,8 milhões de pessoas, correspondente a uma evolução ascendente 

desde 2011.  

Os efeitos nos rendimentos e no desemprego contribuíram para agravar 

os problemas de natalidade em Portugal, situação particularmente 

grave num país que envelhece rapidamente. 

 Segundo a P-OE2015, é finalidade essencial deste Orçamento atingir 

um défice das administrações públicas não superior a 2,7% do PIB. No 

entanto a P-OE2015 prevê que o crescimento da economia possa ser 

responsável por 1.2 p.p. (de um esforço total contabilizado em 1.9 p.p.) 

da consolidação orçamental a realizar em 2015.  

O CES considera que este efeito atribuído ao desempenho económico 

não é consistente nem com a situação económica existente, nem com 

a política orçamental apresentada e suscita por isso fundadas dúvidas 

sobre a própria exequibilidade da proposta do Governo no sentido de, 

por esta via, se atingir a meta apresentada para o défice. 

O Governo prevê que o objetivo para o défice possa ser alcançado 

através do aumento da receita, em particular da receita fiscal, uma vez 

que a Proposta prevê um aumento e não uma redução da despesa 

total das Administrações Públicas, ainda que se mantenham reduções 

salariais, diminuição do número de trabalhadores e redução das 

prestações sociais. 

Assim, a redução prevista para o défice, excluídos movimentos one-off 

e receitas extraordinárias é de 1400 milhões de euros. Como é previsto 
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um aumento da despesa em 859 milhões de euros, o aumento da 

receita total necessário para atingir o défice será de 2259 milhões de 

euros, valor este que dificilmente será obtido se o cenário 

macroeconómico apresentado, nomeadamente, no que se refere à 

evolução do consumo privado, se revelar irrealista. A título de exemplo, 

refira-se que as recentes projeções do Relatório Económico da OCDE 

sobre Portugal (Outubro 2014) apontam para um crescimento do 

consumo privado de 0,5% em vez dos 2,0% previstos na P-OE/2015.  

O padrão de redução do défice para 2015, através do aumento das 

receitas, segue o caminho dos últimos anos, embora agravado em 

termos relativos.  

Com efeito, se em 2014, a redução do défice registada foi de 2363 

milhões de euros, dos quais 89% se deveram a aumento de receita, mas 

existiu uma descida da despesa que contribuiu com os restantes 11%, 

em 2015, a redução prevista do défice é de 1400 milhões de euros, dos 

quais 96% resultam do aumento da receita e apenas 4% da redução da 

despesa. 

Não existe portanto um alívio dos impostos, prevendo-se, pelo contrário, 

um novo aumento nas cobranças fiscais, aumento que é 

significativamente superior ao crescimento do PIB em termos nominais. 

O CES reitera o que já afirmou em anteriores pareceres, que insistir em 

medidas de austeridade, que afetam em particular os rendimentos das 

famílias, pode ter efeitos contraproducentes sobre a consolidação 

orçamental, tendo-se revelado irrealista a visão que perpassou durante 

a execução do programa de ajustamento económico e financeiro de 

que uma maior austeridade criaria as condições para um mais rápido 

crescimento económico.  



 

 Parecer sobre a Proposta de Lei do Orçamento do Estado para 2015 

 (Aprovado em Plenário a 04/11/2014) 

6 / 33 

Mais uma vez, em 2014 se terá verificado este efeito. A declaração de 

inconstitucionalidade por parte do Tribunal Constitucional de três 

normas do OE 2014 – todas elas com impacto negativo sobre o 

rendimento disponível das famílias – não afetou o cumprimento do limite 

do défice orçamental para o corrente ano, apesar de só parcialmente 

a anulação de tais normas ter sido compensada pela reintrodução da 

redução remuneratória progressiva dos vencimentos dos trabalhadores 

da Administração Pública de 3,5% a 10,0%. 

O CES defende que um faseamento temporalmente mais alargado do 

processo de consolidação orçamental e uma política ativa de gestão 

da dívida que abranja a evolução do seu stock, as taxas de juro e as 

amortizações, no sentido de fazer baixar o montante anual a pagar 

relacionado com os juros da dívida, terão resultados menos negativos 

sobre a atividade económica e sobre as condições de vida da 

população, permitindo uma maior sustentação da consolidação 

orçamental.  

Nesse entendimento, o CES alerta para que o facto de se prever um 

muito significativo aumento da cobrança de impostos em 2015 – 

aumento inclusivamente superior ao registado em 2014 – numa situação 

em que a recuperação económica portuguesa e europeia estão longe 

de estar consolidadas e em que as dificuldades da concessão de 

crédito à atividade económica se vêm agravando de forma 

significativa, não só pode inviabilizar o crescimento económico e o 

aumento do emprego previsto para 2015, como, em consequência, 

impedir a realização do próprio objetivo do défice orçamental. 
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2. CENÁRIO MACROECONÓMICO 

A Proposta de Lei que aprova o OE 2015 prevê para o próximo ano um 

crescimento do PIB de 1,5%, induzido fundamentalmente pelo 

crescimento da procura interna, a que se junta um pequeno contributo 

da procura externa líquida. 

O CES alerta para a elevada incerteza que envolve esta previsão por 

quatro razões: 

Em primeiro lugar, a situação económica da maior parte dos nossos 

parceiros europeus continua a evoluir de forma insatisfatória e não 

existem neste momento perspetivas que possam indiciar uma melhoria 

significativa nessas economias. Esta situação é agravada pelo facto de 

o nosso perfil exportador se manter no essencial inalterado, 

concentrando-se em atividades sujeitas a forte concorrência 

internacional e com uma elevada dependência de produtos 

importados, a que acrescem os sinais decorrentes da evolução mais 

recente das nossas exportações de mercadorias em 2014, com um 

recuo do peso das mesmas para fora da U.E e uma perda de quota de 

mercado, na primeira metade do ano. 

Também a situação difícil do sector empresarial, sobretudo ao nível de 

unidades de menor dimensão, a operar para o mercado doméstico, 

sem que uma política consistente de substituição de importações tenha 

sido desenvolvida, tornam a economia mais vulnerável relativamente às 

importações. 

Em segundo lugar, o impacto negativo sobre o rendimento disponível 

da P-OE 2015 torna muito duvidoso o crescimento de 2,0% previsto para 

o consumo privado. O CES teve a oportunidade, no seu parecer sobre o 

OE 2014, de referir que o impacto negativo do Orçamento sobre o 

rendimento disponível poderia pôr em causa o crescimento então 
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previsto para 2014. Efetivamente, pesem embora a já mencionada 

decisão do Tribunal Constitucional e o facto de ter havido uma 

estagnação do Índice de Preços no Consumidor (IPC) e não um 

aumento de 1% conforme estava previsto no OE 2014 - o que fez com 

que o rendimento disponível real fosse, por esse facto, superior ao 

previsto - a verdade é que mesmo assim o crescimento económico em 

2014 não será superior ao então admitido. No que respeita a 2015, o 

Governo prevê um crescimento do IPC em 0,7%, previsão plausível, mas 

que poderá revelar-se inferior à realidade, face ao aumento de alguns 

impostos indiretos, o que se repercutirá nos preços, não havendo, 

portanto, razão para admitir um efeito positivo da evolução dos preços 

semelhante ao de 2014. Por outro lado, o impacto potencialmente 

negativo do OE 2015 sobre o rendimento disponível é superior ao que 

resultou do OE 2014, pelo que o CES considera que a política 

orçamental para 2015 não é incentivadora do crescimento do consumo 

privado.  

Em terceiro lugar, a restritividade das condições de crédito às empresas 

que se manterá em 2015, agravada pelo impacto da crise do BES e a 

expetativa de descida do rácio de alavancagem, provocarão um 

efeito negativo, de dimensão difícil de prever, mas certamente muito 

significativo sobre a atividade económica. 

Para minorar este efeito, seria essencial a ação da Instituição Financeira 

de Desenvolvimento (IFD), a qual deveria orientar-se prioritariamente 

para a recapitalização das empresas e para o financiamento através 

de produtos de dívida subordinada ou quase capital, atuando como 

entidade promotora destes novos instrumentos.   

O CES regista ainda com grande preocupação a evolução prevista 

para o investimento, revista em baixa na P-OE 2015 face ao previsto no 

DEO 2014-2018 (de 3,8% para 2%), num quadro em que a FBCF atingiu, 
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recentemente, valores mínimos desde, pelo menos, 1995. O ritmo 

insatisfatório da recuperação do investimento, depois da quebra 

registada, terá consequências negativas ao nível do produto e da 

produtividade futuras.  

A este propósito é importante relembrar, que o nível insuficiente de 

investimento se encontra associado à continuidade de expectativas 

desfavoráveis sobre a evolução da procura pelo que, num contexto de 

austeridade prolongada, será menor o impacto de medidas fiscais de 

incentivo ao investimento, tais como o crédito fiscal e a redução da 

taxa nominal de IRC. 

O CES salienta, ainda, que o investimento público tem um papel 

insubstituível no desenvolvimento do país, nomeadamente no que 

respeita a infraestruturas potenciadoras da recuperação económica e 

social e da coesão do território. Constata, no entanto, não haver um 

esforço ao nível deste tipo de investimento (o qual tem um crescimento 

inferior ao da variação do PIB), num contexto evolutivo de acentuada 

diminuição desde 2010. 

O CES chama também a atenção para a necessidade de, tendo em 

conta a experiência passada, ser objeto de cuidadosa ponderação a 

política de privatizações de empresas públicas – que conhece, nesta P-

OE2015, novos desenvolvimentos –, em especial quando está em causa 

a privatização de serviços públicos essenciais para a qualidade de vida 

das populações. Perante os casos de empresas como a PT, o CES 

mostra-se especialmente preocupado com as consequências de uma 

política de privatizações que não tenha em devida conta os superiores 

interesses estratégicos do País e que tenha como critério prioritário o 

encaixe financeiro. 



 

 Parecer sobre a Proposta de Lei do Orçamento do Estado para 2015 

 (Aprovado em Plenário a 04/11/2014) 

10 / 33 

Finalmente, a P-OE2015 prevê na página 107 do Relatório, no quadro 

III.3.1.1 uma quebra de 50% relativamente a 2014 nas transferências 

líquidas comunitárias para Portugal o que, só por si, poderia ter um 

efeito negativo sobre a atividade económica.   

É certo que no artigo 122º da P-OE 2015 é prevista a possibilidade de, 

através de operações do tesouro, a regularizar até 2016, se efetivar 

antecipação de fundos destinados à realização de programas 

cofinanciados por instituições comunitárias, desde que esse montante 

não exceda 1 800 Milhões de euros para programas cofinanciados pelo 

FEDER, FSE, FC e por iniciativas financeiras comunitárias e 430 Milhões de 

euros para programas cofinanciadas pelo FEOGA, FEADER, IFOP,FEAMP 

e pelo FEP. Estes limites incluem as antecipações já efetuadas até 2014. 

Porém, não é previsto no P-OE 2015 o montante que se espera vir a ser 

efetivamente antecipado no próximo ano. 

As previsões económicas sofrem hoje, um pouco por toda a parte, de 

um elevado grau de incerteza. O CES não encontra, porém, nem no 

ambiente económico e político externo, nem na evolução atual da 

atividade económica interna, nem na política orçamental prevista para 

2015, fatores que cabalmente justifiquem uma previsão de aceleração 

do crescimento da atividade económica em Portugal. 

Se tal aceleração não se verificar será de esperar uma menor criação 

de empregos, no que respeita àqueles empregos que são efetivamente 

criados pelas atividades económicas, o que porá em causa o valor da 

taxa de desemprego previsto para 2015. 

Quer um eventual menor crescimento da atividade económica, quer 

uma menor criação de emprego ou até uma evolução negativa deste 

terão efeitos negativos sobre a execução orçamental levando, em 
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particular, a resultados mais negativos no que respeita ao défice das 

Administrações Públicas.  

 

3. RECEITAS DAS ADMINISTRAÇÕES PÚBLICAS 

O aumento das receitas esperado para 2015 é explicado, em 96% pelo 

aumento da receita fiscal, a qual, no seu conjunto, segundo as 

previsões da P-OE 2015, crescerá 5% relativamente a 2014. Assim, com 

este novo aumento da carga fiscal e parafiscal sobre a economia – 

medida pelo peso das receitas fiscais e contributivas no PIB – de 36.6%, 

em 2014, para 37.0%, em 2015, atinge-se um novo máximo histórico. 

A receita fiscal aumentou, entre 2010 e 2014, 13,5%. Com o crescimento 

previsto para 2015, a variação entre 2010 e o próximo ano subirá para 

19,2 %.  

Este forte aumento da receita penaliza especialmente os rendimentos 

das famílias, uma vez que as cobranças do IRS irão aumentar 47,3% 

entre 2010 e 2015, o que irá provocar uma alteração significativa na 

estrutura das receitas fiscais, com o IRS a ser o responsável por mais de 

um terço das receitas fiscais (33.9%) e cerca de 73.3% dos impostos 

diretos em 2015. 

O crescimento das cobranças em 2015 é repartido de forma desigual 

entre os impostos. Enquanto a cobrança dos impostos sobre a 

produção e importação aumenta 7,9% os impostos sobre o rendimento 

e o património não vão além de um aumento de 1,3%. 

Para um aumento tão importante da cobrança dos impostos o Governo 

prevê a contribuição dos seguintes aumentos para os impostos mais 

significativos (por ordem decrescente de aumento percentual da 

cobrança): 
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IMI       10,1% 

ISP        9,8%  

Imposto de selo 9,7% 

Imposto sobre o consumo de tabaco 7,6% 

IVA 4,6% 

IRC 4,0% 

IRS 2,4% 

Embora em termos de crescimento o IRS apresente uma evolução 

inferior ao dos restantes impostos mencionados, em valor absoluto o 

aumento das cobranças do IRS corresponderá a 17,2% do aumento 

previsto das receitas fiscais. 

O CES considera que a previsão das receitas fiscais constante da 

Proposta poderá revelar-se sobreavaliada, não só porque conforme se 

afirmou, o cenário macroeconómico envolve uma elevada incerteza 

como também porque, segundo a mesma Proposta, uma parte do 

aumento das receitas fiscais pode resultar das melhorias do combate à 

fraude e evasão fiscal, sempre difíceis de quantificar. 

O CES entende que é importante que a P-OE 2015 contemple o 

compromisso assumido quanto à redução gradual, mas programada, 

da taxa de IRC e considera que a redução da carga fiscal do IRS 

(extinção da sobretaxa e da taxa adicional de solidariedade e a 

revisão dos escalões), também gradual e programada devia já ter início 

em 2015. 

Desta forma, o CES não pode deixar de discordar da opção política de 

manter inalterada a sobretaxa de IRS em 2015. A par da sobretaxa, o 
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Governo mantém ainda as taxas de imposto e o número reduzido de 

escalões de rendimento, que determinaram o aumento substancial do 

imposto pago pelos trabalhadores e pensionistas.  

Relativamente à Contribuição Extraordinária sobre o Setor Energético, 

mantém-se o regime da não dedutibilidade da mesma para efeitos de 

determinação do lucro tributável em IRC, solução que se encontra 

igualmente prevista para a projetada contribuição sobre a Indústria 

Farmacêutica. O CES entende que este regime pode configurar uma 

violação das normas constitucionais, quer gerando uma dupla 

tributação sobre a mesma realidade, quer afastando-se da tributação 

das empresas sobre o seu rendimento real, pelo que se impõe que as 

referidas contribuições sejam dedutíveis em sede de IRC.   

O CES lamenta que, numa situação em que a carga fiscal é 

reconhecidamente excessiva, o Governo tenha optado por introduzir 

novas medidas adicionais do lado da receita, entre as quais se destaca, 

pela sua dimensão, o aumento dos impostos especiais sobre o consumo 

(100 M€) e o aumento da contribuição sobre o serviço rodoviário (160 

M€), o que se refletirá no preço dos combustíveis e na atividade 

económica, em geral. 

As reformas do IRS e da Fiscalidade Verde, processos que estão a ser 

desenvolvidos em paralelo ao Orçamento do Estado, não devem, 

segundo o CES vir a traduzir-se em novos aumentos da carga fiscal, seja 

em sede de rendimentos do trabalho, seja sobre as famílias e as 

empresas. 

Ainda que não se conheça a devida articulação entre a aplicação das 

reformas e as receitas fiscais previstas no P-OE 2015, o CES releva que o 

aumento da tributação indireta, e sobretudo nos bens e serviços 

previstos na Reforma da Fiscalidade Verde, afeta, no imediato, a 



 

 Parecer sobre a Proposta de Lei do Orçamento do Estado para 2015 

 (Aprovado em Plenário a 04/11/2014) 

14 / 33 

competitividade externa das empresas, nomeadamente  pelos efeitos 

que a tributação suplementar dos combustíveis terá no aumento dos 

custos de produção e de transporte, e  contribui para o agravamento 

do custo de vida 

O CES entende, ainda, que no âmbito da Reforma da Fiscalidade 

Verde devem ser premiadas as boas práticas de consumo. Assim, 

sugere-se a introdução de incentivos fiscais dirigidos, quer às famílias, 

quer às empresas, que premeiem práticas de racionalidade e eficiência 

no consumo de alguns produtos, com destaque para os produtos 

energéticos, bem como para o investimento em equipamentos mais 

eficientes. 

A este propósito, o CES volta a insistir na necessidade de redução da 

carga fiscal sobre as famílias já em 2015, tendo presentes não só a 

necessidade de correção de injustiças e desigualdades fiscais, mas 

também a de dinamizar o mercado interno, por via do rendimento 

disponível das famílias. O CES entende que as reformas fiscais em curso 

não podem apenas traduzir-se num efeito de neutralidade fiscal, que 

nem sequer está assegurada, mas sobretudo concretizar maior justiça e 

equidade fiscais no sistema fiscal português.  

 As receitas estimadas de IRC poderão estar especialmente 

sobreavaliadas, dado que 2015 será o segundo ano de aplicação da 

Reforma do IRC. A redução da taxa nominal em 2 p.p., conjugada com 

as restantes alterações – nomeadamente no que toca à fiscalidade 

internacional – levou a uma redução de 583 milhões de euros da receita 

prevista para este imposto em 2014 face ao que consta na CGE de 

2013, pelo que uma nova redução na mesma magnitude e a 

manutenção das restantes normas poderão condicionar a evolução do 

IRC no próximo ano, ao contrário do que o Governo prevê.  
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O CES avalia positivamente os esforços e os resultados obtidos no 

combate à fraude e evasão fiscal, mas não pode deixar de assinalar, 

de novo, que a previsão dos efeitos deste combate sobre as receitas é 

extremamente difícil de quantificar e que, portanto, contar com um 

aumento significativo das receitas baseado neste facto pode revelar-se 

desajustado. 

A este propósito, o CES considera que a informação relativa aos 

resultados obtidos com o combate à fraude e à evasão fiscal continua 

a ser francamente escassa, sobretudo por não permitir avaliar a 

eficiência deste combate na grande evasão fiscal.  

O CES entende que o aumento previsto da cobrança de impostos mais 

uma vez indicia que o objetivo de crescimento económico não é 

prioritário para a P-OE2015 e manifesta, de novo, a sua convicção de 

que não é possível uma verdadeira consolidação orçamental se o 

crescimento económico não estiver também no centro da política 

orçamental. 

 

4. DESPESAS DAS ADMINISTRAÇÕES PÚBLICAS 

Conforme já foi referido a P-OE 2015 prevê um aumento da despesa a 

realizar pelas Administrações Públicas relativamente ao valor estimado 

da realização em 2014. 

O crescimento previsto é de 1% mas reparte-se de forma muito desigual 

entre as categorias de despesa. 

Assim, as únicas categorias de despesas constantes do Quadro II.2.3 

(pág. 101 do Relatório da P-OE2015) que têm um crescimento superior 

ao do PIB são as despesas de consumo intermédio (3,6%) e as outras 

despesas correntes que, excluindo a dotação provisional, crescem 3,2%. 
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Em valor absoluto estas últimas despesas aumentam 383 milhões de 

euros.  

A redução da despesa corrente verifica-se apenas na categoria 

subsídios (o que tem a ver com a redução da despesa de ações de 

formação profissional do IEFP) e na categoria de despesas com o 

pessoal, o que corresponde a uma nova redução do número de 

trabalhadores públicos no ativo. 

No que respeita aos consumos intermédios, mesmo que se retire ao 

respetivo valor do acréscimo os 100 milhões de euros relativos a 

aumentos de encargos das PPP’s, o remanescente ainda configura um 

crescimento muito significativo desta categoria de despesa. Os 

consumos intermédios são essenciais para assegurar o funcionamento 

dos serviços públicos, mas podem também incluir despesas que são 

verdadeiro desperdício. A informação contida na P-OE2015 não é 

suficiente para permitir uma avaliação da razoabilidade do aumento 

previsto para esta categoria de despesa. 

Os encargos plurianuais com as PPP rodoviárias previstos na P-OE 2015 

são revistos em alta a partir de 2016 (e até 2030) face ao previsto nos OE 

de 2012, 2013 e 2014. Comparativamente a 2012, antes de se começar 

a proceder à renegociação dos contratos, o aumento previsto para 

2016 chega a ascender a 146 milhões de euros. O aumento dos 

encargos previstos merece, por isso, um esclarecimento cabal do 

conteúdo das renegociações já terminadas e a decorrer, 

nomeadamente com os termos da renegociação e as suas implicações 

nos encargos a suportar. 

Face a esta evolução, o CES considera que, mais uma vez, não se 

descortina na P-OE 2015 um verdadeiro esforço de combate ao 

desperdício no Estado, uma vez que este se concentra em grande 
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parte na categoria consumos intermédios e o valor desta categoria de 

despesa, conforme se referiu, cresce significativamente, quando é 

precisamente aquela em que seria de esperar uma maior contenção. 

De facto, as medidas de consolidação orçamental previstas para 2015, 

apontam para uma redução de despesa em consumos intermédios de 

507 milhões de euros, não se compreendendo neste contexto a 

evolução prevista para esta rubrica, que não é afetada 

significativamente pelas pressões orçamentais identificadas no relatório 

da P-OE 2015. Por outro lado não é dada informação sobre as outras 

despesas correntes que, conforme se referiu, também registam um 

crescimento importante e que, mesmo excluindo a dotação provisional, 

representam o significativo montante de 5317 milhões de euros.  

 

5. DESPESAS SOCIAIS E DE QUALIFICAÇÃO DOS RECURSOS HUMANOS 

5.1 Segurança Social 

O CES considera que o Orçamento para a Segurança Social reflete 

uma insuficiente dotação das políticas sociais. Com efeito, tal é 

constatado, desde logo, pela estagnação do montante previsto 

para o pagamento das pensões e pela não atualização da grande 

maioria destas, com exceção das mais baixas que terão uma 

atualização de 1%. 

Quanto ao subsídio de desemprego é prevista uma queda de 

10,5% na respetiva dotação, o que poderá traduzir-se numa 

redução adicional da proteção aos desempregados caso o 

desemprego não venha a reduzir-se conforme o previsto no 

cenário macroeconómico.  
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Finalmente, o total das restantes prestações e da ação social, em 

conjunto apresentam um pequeno aumento, inferior a 1%, ou seja, 

uma quase estagnação em termos reais. 

É com particular preocupação que o CES vê incluído na P-OE 2015 

a criação de um teto para a atribuição de prestações sociais não 

contributivas. Uma vez que já existem normas que impedem a 

acumulação de prestações sociais do regime não contributivo (à 

exceção do abono de família) e na falta de esclarecimento 

adicional, admite o CES que este teto se refira a outros apoios – 

nomeadamente em género -, prestados pelos municípios e pela 

Segurança Social.  

O CES alerta para que tal proposta incide sobre uma camada de 

população extremamente fragilizada e de baixíssimos recursos 

económicos pelo que, num período de aumento da pobreza 

(incluindo entre aqueles que têm emprego), poderá agravar de 

forma inaceitável a situação de muitas famílias, sem prejuízo de o 

CES considerar necessário manter os mecanismos de fiscalização 

relativamente à atribuição e manutenção deste tipo de 

prestações. Em todo o caso o CES alerta para que excessivas 

exigências burocráticas incidentes sobre os requerentes, pessoas 

geralmente fragilizadas, podem dificultar o acesso legítimo às 

referidas prestações. 

Nesta matéria, deve ainda o CES relembrar que se mantém, um 

ano mais, o congelamento do IAS - Indexante de Apoios Sociais e 

consequentemente, da generalidade das prestações sociais, que 

têm vindo portanto a perder poder de compra. 

 O CES considera ainda que a manutenção dos cortes unilaterais 

dos complementos de pensão previstos nos contratos coletivos de 
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trabalho das empresas públicas, e que foram atribuídos ao longo 

dos anos mediante a garantia de que os trabalhadores não seriam 

prejudicados, são contrários aos princípios da boa-fé e da 

confiança. Os cortes nos complementos determinam a redução 

dos rendimentos dos reformados afetados – sem possibilidade de 

reingressarem no mercado de trabalho e com encargos assumidos 

de acordo com o rendimento auferido – entre 40% e 60%. 

5.2 Educação e Formação Profissional 

No que respeita à Educação, o CES encara com grande 

preocupação a redução em cerca de 11% da dotação para o 

ensino básico e secundário e administração escolar, enquanto a 

dotação para ciência e ensino superior estagna. 

Entende o CES que tal corresponde a um desinvestimento num 

domínio em que o atraso relativo do nosso País é bem conhecido e 

no qual é necessário um forte investimento para recuperar de tal 

atraso. 

O CES manifesta também igual preocupação com a redução da 

despesa com ações de formação profissional ministradas pelo IEFP. 

Considera por isso ser necessário um esclarecimento sobre as razões 

de tal redução, em particular nas suas relações com os 

financiamentos do Fundo Social Europeu. 

5.3 Saúde 

No que respeita à Saúde, o aumento de 0,6% previsto 

corresponderá a uma estagnação em termos reais, portanto uma 

nova perda das despesas do sector em relação ao PIB. 
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5.4. Autarquias e Instituições Particulares de Solidariedade Social 

O CES manifesta a sua preocupação com a manutenção da taxa 

de IVA nos 23% para a iluminação pública, cuja redução havia sido 

objeto de acordo entre o governo e a Associação de Municípios 

Portugueses, bem como para as refeições escolares e sociais, 

posição que reduz a capacidade de intervenção social das 

Autarquias e das IPSS. 

 

Em conclusão, o CES considera que a P-OE 2015, pela redução e 

desinvestimento em áreas essenciais, com particular destaque para a 

educação, saúde, proteção social e qualificação dos recursos 

humanos a que se soma uma nova redução do número de 

trabalhadores da Administração Pública, se revela insuficiente do ponto 

de vista social e não permitirá uma prestação de serviços adequada e 

de qualidade em domínios fundamentais e relativamente aos quais o 

Estado tem responsabilidades inalienáveis. 

 

6. TRANSFERÊNCIAS DA UNIÃO EUROPEIA PARA PORTUGAL   

Conforme já se referiu a informação contida no quadro III.3.1 do 

Relatório da P-OE 2015 sobre fluxos financeiros entre Portugal e a União 

Europeia não é suficiente para um cabal esclarecimento desta matéria.   

O CES lamenta que a P-OE 2015, não reflita suficientemente a 

importância do investimento público. Neste particular, o CES expressa a 

sua preocupação pelo grande desfasamento entre o valor previsto no 

Plano Estratégico dos Transportes e Infraestruturas para o financiamento 

comunitário previsto para os investimentos prioritários para o período 

2014/2020 (2 828 milhões de euros) e o valor previsto no Programa 

Portugal 2020 para o financiamento comunitário relativamente ao 
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Objetivo Temático 7 – Promover transportes sustentáveis e eliminar os 

estrangulamentos nas principais redes de infraestruturas (845 milhões de 

euros). Mesmo adicionando os 500 milhões de euros previstos para 

Portugal no Connecting Europe Facility, o plano de investimentos ficará 

a menos de metade do aprovado no PETI 3+, sendo que este apoio só é 

possível para investimentos de interoperabilidade e dentro da rede 

principal. 

7. DÍVIDA PÚBLICA 

O CES encara positivamente a previsão da redução da dívida pública 

em percentagem do PIB de 127,2% estimado em 2014 para 123.7% 

previsto para 2015, mas lembra que este resultado estará crucialmente 

dependente do crescimento económico a efetivar no próximo ano, o 

qual condiciona diretamente a dívida em proporção do PIB através do 

valor deste e indiretamente através do seu impacto sobre a execução 

orçamental. Acresce que o impacto dos efeitos défice-dívida, também 

importantes para a redução prevista no próximo ano dificilmente 

poderão prolongar-se, na mesma medida, ao longo do tempo.  

 

8. CONCLUSÃO 

O CES lamenta que a P-OE 2015 não introduza qualquer melhoria em 

termos de informação indispensável para se avaliar a política 

orçamental, nomeadamente no que respeita ao investimento público e 

às relações financeiras com a União Europeia. A opacidade da 

Proposta nestas matérias inibe a formação de uma visão 

fundamentada sobre a medida do contributo do OE 2015 para o 

desenvolvimento económico nacional. 
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 O CES lamenta, ainda, que o Governo confrontado com os 

constrangimentos resultantes do cumprimento das metas orçamentais, 

tenha optado por prolongar a política de austeridade, num contexto de 

dificuldade em reduzir sustentadamente a despesa do Estado. Esta 

opção não apenas poderá inviabilizar as estimativas para o 

crescimento do PIB e para a redução do desemprego, como poderá 

impedir o cumprimento do objetivo do défice para 2015. 

Neste sentido, o CES considera que a P-OE 2015 deveria visar uma 

trajetória de desagravamento do défice menos acentuada no próximo 

ano, de forma a permitir o relançamento do crescimento económico, 

por via da redução da carga fiscal sobre as famílias e as empresas. 

 

9. ANEXO (Declarações de Voto) 
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Declaração de Voto da CGTP-IN 
 

Parecer do CES sobre a Proposta de Orçamento de Estado para 2015 
 
 
A CGTP-IN vota favoravelmente o parecer do CES sobre a proposta de Orçamento de Estado 
para 2015, considerando que este assume uma linha coerente com pareceres anteriores, ao 
criticar fortemente as opções políticas assumidas pelo Governo, bem como a estratégia 
económica que lhes estão subjacentes. Uma estratégia que, tal como o parecer refere, provocou 
uma diminuição do PIB que fez o país recuar para níveis do início do século, um aumento sem 
precedentes do desemprego, uma quebra significativa nos salários e pensões, e um grande 
aumento das desigualdades na distribuição do rendimento e da pobreza.  
 
O CES é taxativo ao afirmar que a P-OE 2015 dá continuidade à política que conduziu a estes 
indicadores, voltando a dar máxima prioridade aos objetivos de redução do défice, e relegando o 
crescimento económico. Assim, a pesada carga fiscal sobre as famílias mantém-se inalterada; as 
funções sociais do Estado voltam a conhecer cortes orçamentais, o que implica crescentes 
dificuldades em dar resposta às necessidades das populações; os salários dos trabalhadores da 
Administração Pública sofrem, pelo quinto ano consecutivo, cortes substanciais, e prevê-se 
novamente a saída de milhares de trabalhadores; os complementos de pensão dos 
trabalhadores do sector público empresarial são uma vez mais unilateralmente eliminados, 
contrariando o princípio da confiança e de boa fé, e determinando uma enorme quebra nos 
rendimentos destes pensionistas. Simultaneamente, a P-OE2015 prevê um novo aumento dos 
encargos com as Parcerias Público-Privadas e dos juros da dívida pública, ambos sorvedouros 
de despesa pública.  
 
A CGTP-IN vai ao encontro das posições do CES nestas matérias, considerando positivo que se 
tenham reforçado algumas recomendações, nomeadamente no que concerne à necessidade de 
reduzir os impostos sobre os trabalhadores e pensionistas em sede de IRS e de desonerar o 
custo do serviço da dívida. A CGTP-IN lamenta, no entanto, que a redação a este respeito seja 
menos contundente do que em pareceres anteriores, sobretudo quando se assiste a um 
agravamento sucessivo dos encargos com juros.  
 
É ainda de lamentar a ausência de referências ao Tratado Orçamental e ao “espartilho” 
orçamental, económico e político que este representa. Os constrangimentos impostos pelo 
Tratado Orçamental, nomeadamente por exigir a redução acelerada da dívida pública e, 
consequentemente, a obtenção de elevados saldos orçamentais, impedem a realização de 
investimento público fundamental ao país, bem como a concretização de políticas de 
crescimento e desenvolvimento que respondam às necessidades e aos anseios da população 
portuguesa. No entender da CGTP-IN, tais constrangimentos deveriam ser plasmados no 
presente parecer, refletindo posições já assumidas pelo CES em momentos anteriores.  
 
 
A CGTP-IN considera ainda que o CES podia ter ido mais longe no posicionamento face às 
Reformas do IRS e da Fiscalidade Verde, face ao que já se conhecia durante a preparação do 



 

 Parecer sobre a Proposta de Lei do Orçamento do Estado para 2015 

 (Aprovado em Plenário a 04/11/2014) 

24 / 33 

parecer. A Reforma para a fiscalidade verde consubstancia um claro aumento dos impostos 
indirectos sobre as famílias, impostos que, pela sua natureza, são fiscal e socialmente mais 
injustos. Acresce que o aumento de alguns destes impostos – nomeadamente a taxa sobre o 
carbono – poderão implicar o agravamento geral do custo de vida, penalizando em especial as 
famílias de menores rendimentos.  
 
Já a reforma do IRS, cujo projecto-lei já é conhecido, poderá penalizar os agregados familiares 
sem dependentes a cargo, que contabilizam a maioria dos agregados familiares que apresentam 
declaração de IRS. A par da manutenção da sobretaxa de IRS e dos escalões, medidas que 
determinaram a redução da progressividade do imposto e o seu enorme aumento a partir de 
2013, a Reforma do IRS poderá agravar, uma vez mais, o poder de compra dos trabalhadores e 
dos pensionistas.  
 
 
Lisboa, 04 Novembro de 2014 
 
 

Os representantes da CGTP-IN 
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DECLARAÇÃO DE VOTO DO MDM – MOVIMENTO DEMOCRÁTICO DAS MULHERES 
 

SOBRE O PARECER DO CES SOBRE O OE 2015 
 

O Movimento Democrático de Mulheres (MDM) concorda na generalidade com o 

parecer proposto e aprovado nomeadamente quando afirma que o OE2015 dá 

prioridade clara à consolidação orçamental, secundarizando o objetivo de crescimento 

económico, adotando uma mesma opção política que, em anteriores pareceres. o CES 

tinha demonstrado que se mostrara ineficiente e socialmente injusta, porquanto a 

esmagadora maioria das medidas afeta os rendimentos do trabalho, as pensões e 

também os rendimentos das famílias, bem como, o acesso a serviços públicos 

essenciais, com particular incidência sobre os mais desfavorecidos, e que os resultados 

obtidos estão aquém da dimensão dos sacrifícios suportados pela generalidade da 

população. 

Senhoras e Senhores Conselheiras/os 

O agravamento da situação económica do País e a destruição do aparelho produtivo 

nacional tiveram consequências na destruição de empregos e no aumento do 

desemprego e as mulheres não ficaram isentas, antes terão sido as mais afetadas. Em 

consequência da austeridade entre 2011 e 2013, as mulheres perderam cerca de 120 

mil empregos e o número de mulheres desempregadas aumentou 80 mil. Aumento do 

número de desempregadas que remete a taxa de desemprego feminino para os 16,4% 

em 2013, contra os já elevados 13,1%, em 2011. 

E se, conjunturalmente, a taxa de desemprego de homens e mulheres se aproxima, no 

2º trimestre de 2014 a das mulheres mantinha-se superior à dos homens1.O aumento 

do desemprego atirou ainda para a inatividade muitas mulheres e obrigou muitas 

outras ao trabalho a tempo parcial. No 2º trimestre de 2014, ascendia a 154 mil o 

número de mulheres inativas por terem desistido de procurar emprego, e eram 157,4 

                                                 
1 INE; Inquérito ao Emprego 
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mil 2 as mulheres que se encontravam empregadas a tempo parcial por falta de um 

emprego a tempo inteiro.  

A discriminação salarial permanece em todos os níveis profissionais. Entre os 

operários, as mulheres ganham em média 74,4% do salário dos homens e, entre os 

dirigentes, cerca de 83% 3.O salário médio mensal dos trabalhadores por conta de 

outrem era, em Outubro de 2013, de 1.037,91 euros nos homens e 853,80 euros nas 

mulheres4.  

A disparidade salarial em Portugal aumentou quase 70% em cinco anos, Mas a 

disparidade salarial agregada a outras desigualdades tem que ser vista como uma 

discriminação… por ser mulher, por ser trabalhadora, por ser mãe.  

Também são as mulheres que estão em maior número entre os trabalhadores em 

situação precária. No seu conjunto, as mulheres com estas formas de emprego eram 

cerca de 400 mil no 2º trimestre de 2014. Se a estas acrescentarmos as mulheres 

trabalhadoras por conta própria sem empregados, a precariedade atinge cerca de 30% 

das mulheres empregadas. 

Com as medidas de austeridade e a desregulamentação dos horários de trabalho 

impostas pelo governo, as mulheres viram alargado o seu horário de trabalho, 

atingindo por vezes as 12 horas por dia, 60 horas por semana, sem pagamento pelas 

horas extraordinárias. Com o agravamento da precariedade e a consequente 

fragilização da posição das/dos trabalhadoras(es), as entidades patronais têm vindo a  

impor o alargamento  da duração do trabalho, sem o correspondente pagamento, 

como se passa nomeadamente nas grandes superfícies e na logística.  

Se a taxa de desemprego feminina é, em regra, superior à masculina, esse diferencial é 

tanto maior, quanto menor o nível etário, indiciando a penalização da mulher em 

                                                 
2 INE, Estatísticas do Emprego; 2º trimestre de 2014 

3 Idem 

4 Idem 
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idade fértil e/ ou com filhos pequenos. Quanto mais jovem o candidato ao emprego, 

maior a preferência dos empregadores pelo trabalhador do sexo masculino. Aliás, 

entre os trabalhadores com mais de 45 anos, idade pouco provável para a 

maternidade, a taxa de desemprego feminina passa a ser menor que a masculina.  

Mas não é apenas no acesso ao emprego que a maternidade penaliza as mulheres. É 

também durante a sua vida profissional que as mulheres são penalizadas por serem 

mães. A TAP, é um dos exemplos, onde as trabalhadoras são instadas a não gozarem 

os direitos na maternidade e os pareceres da CITE confirmam essa realidade. Entre os 

210 pareceres emitidos nos oito primeiros meses de 2014, 27% prendiam-se com 

despedimento de trabalhadoras grávidas, puérperas ou lactantes. 

E, no entanto, Senhores e Senhoras Conselheiras, as mulheres são um contributo 

importante para a produção e a riqueza nacional.  

As mulheres constituíam, no 2º trimestre de 2014, cerca de 49% da população ativa. 

Elas eram 61% da população ativa habilitada com o ensino superior e cerca de metade 

dos trabalhadores com o ensino secundário. 

A presença da Mulher em carreiras científicas em Portugal é muito forte, contribuindo 

significativamente para o desenvolvimento científico e tecnológico. Dos licenciados em 

áreas científicas, as Mulheres são mais de metade e o mesmo sucede também em 

relação à formação especializada, pois há um número muito superior de Mulheres com 

doutoramentos em relação aos Homens. Portugal está no topo entre todos os outros 

países da União Europeia, nas estatísticas referentes a este grau. O número de 

Engenheiras, também é muito próximo do número de Engenheiros.  

O investimento feito em Ciência desde o 25 de Abril, permitiu criar estruturas de 

ensino e investigação de grande impacto, onde as Mulheres dão um contributo 

maioritário. Elas são a grande força na docência, na investigação, no desenvolvimento 

de projetos científicos, na criação de pequenas empresas inovadoras.  
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O mercado de trabalho nas áreas de ciência e tecnologia é marcadamente feminino. E 

se na Proposta de Orçamento do Estado a despesa em Ciência estagna, se o País 

perde, serão principalmente mulheres os trabalhadores que se irão confrontar com 

essas limitações. No entanto, embora altamente qualificadas, as Mulheres são uma 

minoria nos lugares do topo de carreiras e nos cargos onde são tomadas as decisões 

estratégicas. 

A formação dada hoje aos jovens, na maioria das instituições em Portugal, tem um 

nível equivalente ao dos Países Europeus mais desenvolvidos. Este facto, representa 

uma riqueza para o País, pois é a fonte de progressão geracional e a garantia de 

continuidade do crescimento científico que conseguimos atingir até hoje.  

No entanto, a desestruturação por que estamos a passar, esquece-o. O 

estrangulamento por falta de financiamento, a redução do número de vagas para o 

ensino e investigação, a insustentabilidade da maioria das empresas, não garante, a 

grande parte dos nossos licenciados e doutorados, a possibilidade de encontrar 

trabalho. 

A discriminação das jovens mulheres, a que se associam as difíceis condições de vida, 

os baixos salários, o desemprego e a emigração, sobretudo dos jovens, reduzem o 

número de filhos e colocam Portugal entre as mais baixas taxas de natalidade do 

mundo, sendo a mais baixa da União Europeia.  

As mulheres são mães cada vez mais tarde, num processo de adiamento contínuo da 

maternidade, com consequências na incapacidade de substituição geracional, no 

crescimento da economia e na sustentabilidade da Segurança Social. 

O alargamento dos horários de trabalho e a limitação nos empregos quanto à 

necessidade de flexibilidade de horários de trabalho para responder às necessidades 

da vida familiar, e aos direitos da maternidade/paternidade constituem uma das faces 

dos obstáculos à tão propalada conciliação entre a vida profissional e familiar. 
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A população portuguesa tem mais de 2 milhões de pessoas com 65 e mais anos. São as 

mulheres que predominam entre as pessoas mais velhas. O envelhecimento 

demográfico tem evidentes impactos ao nível do sistema de proteção social e das 

políticas públicas, para além das implicações que daí derivam para o mercado de 

emprego e para as condições de pobreza. 

Preocupa-nos a pobreza extrema que obriga muitas mulheres a recorrerem às 

instituições particulares de solidariedade social, também essas cada vez menos 

apoiadas pelo Estado, para pedirem alimentos, roupas para os filhos, medicamentos, 

dinheiro para pagar a renda de casa, a água, a luz, o gás.  

Como sabemos não são estas medidas assistencialistas ou até caritativas que vão 

resolver o problema da pobreza, competindo ao Estado atuar de modo a devolver a 

dignidade às cidadãs, cumprindo o modelo social inscrito na Constituição da república. 

E esta Proposta de Orçamento do Estado não só não dá cumprimento à Constituição 

da República, como irá agravar a pobreza em Portugal.  

O MDM no passado dia 25 de Outubro realizou o seu 9ºCongresso.  

Nele analisámos a situação das mulheres portuguesas nos seus contornos sociais e 

políticos. A resolução que foi aprovada sublinha as grandes conquistas de Abril, 

exatamente para dar a ver aos mais novos e relembrar aos mais velhos quanto se 

avançou no Portugal de Abril nos direitos das mulheres, no desenvolvimento económico 

e social, no emprego e na mais justa retribuição salarial.  

Auguramos, retomar a letra da nossa Constituição, no que aos direitos concerne. 

Para desenvolver a produção nacional, limitar as importações, auguramos o retomar o 

cultivo da terra no Alentejo que está de novo abandonada empurrando jovens e suas 

famílias para a emigração deixando aldeias desertas, retomar a industrialização do país, 

diversificar e qualificar a mão de obra, dar incentivo à investigação e à produção 

cientifica e tecnológica, pondo todos estes recursos ao serviço do desenvolvimento, da 

criação de emprego e da erradicação da pobreza.   
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Definimos como estratégia para os 4 anos Agir e defender direitos! Agir por valores 

democráticos! Agir pela paz! EXERCER DIREITOS! DEFENDER A DIGNIDADE DAS MULHERES! DAR FORÇA 

À LUTA EMANCIPADORA DAS MULHERES. - O  MESMO É DIZER QUE VAMOS INTEGRAR OS NOSSOS 

PROPÓSITOS NA LUTA DO POVO PORTUGUÊS PARA QUE ESTE GOVERNO NÃO  PONHA EM PRATICA ESTE OE 

2015.  

Preocupa-nos que não exista neste OE2015 um alívio da carga fiscal sobre o trabalho, 

prevendo-se, pelo contrário, um novo aumento, incluindo no IVA que obriga os bens 

essenciais. Preocupa-nos as anunciadas privatizações da água, dos resíduos, dos 

transportes.  

Preocupa-nos que nele se preveja o despedimento de 12 mil funcionários públicos, o 

corte de mais 100 milhões de euros nas prestações sociais, o encerramento e 

degradação dos serviços públicos nomeadamente na saúde e na educação, a par de 

aumento da energia e dos combustíveis, o que vai empobrecer mais e mais as famílias, 

e dificultar ainda mais a vida das micro, pequenas e médias empresas que constituem 

grande parte do tecido empresarial português.  

Neste quadro, e considerando mesmo o consenso envolvido neste parecer pelos 

parceiros do CES, o MDM só pode coerentemente corroborar um parecer que assinala 

a incongruência deste OE2015, face aos desafios que enfrentamos, que mostra que 

afinal a austeridade aumentou a dívida pública ao mesmo tempo que aumentou o 

empobrecimento da população e do país.  

O MDM partilha a ideia de que o Governo deve assumir a renegociação da dívida, nos 

seus montantes, prazos e juros, para garantir o investimento público indispensável ao 

crescimento económico. O MDM partilha a ideia de que o País precisa de uma política 

alternativa que não a política do descaminho e agravamento da situação dos 

portugueses e do país que o Governo do PSD/CDS apresenta neste OE2015.  
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1. APRECIAÇÃO GERAL DA PROPOSTA DE LEI DO ORÇAMENTO DO ESTADO PARA 2015 

O CES considera que, na generalidade, a política orçamental 

consubstanciada na Proposta de Lei do Orçamento de Estado para 

2015 (P-OE2015) segue o mesmo padrão dos três últimos anos, ou seja, a 

assunção de uma prioridade clara à consolidação orçamental, com 

secundarização do objetivo de crescimento económico. 

Em anteriores pareceres, o CES teve a oportunidade de alertar para 

que tal padrão de política se tem mostrado ineficiente e socialmente 

injusto, uma vez que a esmagadora maioria das medidas tem afetado 

os rendimentos do trabalho, as pensões e também os rendimentos 

familiares, bem como, o acesso a serviços públicos essenciais, com 

particular incidência sobre os mais desfavorecidos, e que os resultados 

obtidos com este caminho de consolidação orçamental ficam ainda 

aquém do que seria expectável face à dimensão dos sacrifícios 

suportados pela generalidade da população. 

Sendo este o primeiro orçamento após o fim oficial do programa de 

ajustamento, o CES considera oportuno salientar que Portugal viu, entre 

2010 e 2014, o PIB real diminuir 5,4% e a recuar para níveis dos inícios do 

século, enquanto o desemprego atingiu máximos históricos em 2013, 

constituindo um fator importante no rápido aumento da emigração, em 

particular de jovens.  

Os ordenados e salários tiveram uma redução de 11%, levando o peso 

dos salários líquidos no PIB a diminuir cerca de 2 p.p., o que corresponde 

a um aumento das desigualdades na distribuição funcional do 

rendimento. A situação é, hoje, igualmente crítica no que respeita aos 

apoios às famílias e ao direito à segurança social. O rendimento 

disponível das famílias caiu fortemente e a pobreza agravou-se, 
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acentuando o seu caráter persistente e apresentando um dos mais 

elevados níveis da UE.  

Com efeito, segundo o INE, em 2013, a população em risco de pobreza 

ou exclusão social atingia 27,4% da população total, ou seja, cerca de 

2,8 milhões de pessoas, correspondente a uma evolução ascendente 

desde 2011.  

Os efeitos nos rendimentos e no desemprego contribuíram para agravar 

os problemas de natalidade em Portugal, situação particularmente 

grave num país que envelhece rapidamente. 

 Segundo a P-OE2015, é finalidade essencial deste Orçamento atingir 

um défice das administrações públicas não superior a 2,7% do PIB. No 

entanto a P-OE2015 prevê que o crescimento da economia possa ser 

responsável por 1.2 p.p. (de um esforço total contabilizado em 1.9 p.p.) 

da consolidação orçamental a realizar em 2015.  

O CES considera que este efeito atribuído ao desempenho económico 

não é consistente nem com a situação económica existente, nem com 

a política orçamental apresentada e suscita por isso fundadas dúvidas 

sobre a própria exequibilidade da proposta do Governo no sentido de, 

por esta via, se atingir a meta apresentada para o défice. 

O Governo prevê que o objetivo para o défice possa ser alcançado 

através do aumento da receita, em particular da receita fiscal, uma vez 

que a Proposta prevê um aumento e não uma redução da despesa 

total das Administrações Públicas, ainda que se mantenham reduções 

salariais, diminuição do número de trabalhadores e redução das 

prestações sociais. 

Assim, a redução prevista para o défice, excluídos movimentos one-off 

e receitas extraordinárias é de 1400 milhões de euros. Como é previsto 
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um aumento da despesa em 859 milhões de euros, o aumento da 

receita total necessário para atingir o défice será de 2259 milhões de 

euros, valor este que dificilmente será obtido se o cenário 

macroeconómico apresentado, nomeadamente, no que se refere à 

evolução do consumo privado, se revelar irrealista. A título de exemplo, 

refira-se que as recentes projeções do Relatório Económico da OCDE 

sobre Portugal (Outubro 2014) apontam para um crescimento do 

consumo privado de 0,5% em vez dos 2,0% previstos na P-OE/2015.  

O padrão de redução do défice para 2015, através do aumento das 

receitas, segue o caminho dos últimos anos, embora agravado em 

termos relativos.  

Com efeito, se em 2014, a redução do défice registada foi de 2363 

milhões de euros, dos quais 89% se deveram a aumento de receita, mas 

existiu uma descida da despesa que contribuiu com os restantes 11%, 

em 2015, a redução prevista do défice é de 1400 milhões de euros, dos 

quais 96% resultam do aumento da receita e apenas 4% da redução da 

despesa. 

Não existe portanto um alívio dos impostos, prevendo-se, pelo contrário, 

um novo aumento nas cobranças fiscais, aumento que é 

significativamente superior ao crescimento do PIB em termos nominais. 

O CES reitera o que já afirmou em anteriores pareceres, que insistir em 

medidas de austeridade, que afetam em particular os rendimentos das 

famílias, pode ter efeitos contraproducentes sobre a consolidação 

orçamental, tendo-se revelado irrealista a visão que perpassou durante 

a execução do programa de ajustamento económico e financeiro de 

que uma maior austeridade criaria as condições para um mais rápido 

crescimento económico.  
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Mais uma vez, em 2014 se terá verificado este efeito. A declaração de 

inconstitucionalidade por parte do Tribunal Constitucional de três 

normas do OE 2014 – todas elas com impacto negativo sobre o 

rendimento disponível das famílias – não afetou o cumprimento do limite 

do défice orçamental para o corrente ano, apesar de só parcialmente 

a anulação de tais normas ter sido compensada pela reintrodução da 

redução remuneratória progressiva dos vencimentos dos trabalhadores 

da Administração Pública de 3,5% a 10,0%. 

O CES defende que um faseamento temporalmente mais alargado do 

processo de consolidação orçamental e uma política ativa de gestão 

da dívida que abranja a evolução do seu stock, as taxas de juro e as 

amortizações, no sentido de fazer baixar o montante anual a pagar 

relacionado com os juros da dívida, terão resultados menos negativos 

sobre a atividade económica e sobre as condições de vida da 

população, permitindo uma maior sustentação da consolidação 

orçamental.  

Nesse entendimento, o CES alerta para que o facto de se prever um 

muito significativo aumento da cobrança de impostos em 2015 – 

aumento inclusivamente superior ao registado em 2014 – numa situação 

em que a recuperação económica portuguesa e europeia estão longe 

de estar consolidadas e em que as dificuldades da concessão de 

crédito à atividade económica se vêm agravando de forma 

significativa, não só pode inviabilizar o crescimento económico e o 

aumento do emprego previsto para 2015, como, em consequência, 

impedir a realização do próprio objetivo do défice orçamental. 
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2. CENÁRIO MACROECONÓMICO 

A Proposta de Lei que aprova o OE 2015 prevê para o próximo ano um 

crescimento do PIB de 1,5%, induzido fundamentalmente pelo 

crescimento da procura interna, a que se junta um pequeno contributo 

da procura externa líquida. 

O CES alerta para a elevada incerteza que envolve esta previsão por 

quatro razões: 

Em primeiro lugar, a situação económica da maior parte dos nossos 

parceiros europeus continua a evoluir de forma insatisfatória e não 

existem neste momento perspetivas que possam indiciar uma melhoria 

significativa nessas economias. Esta situação é agravada pelo facto de 

o nosso perfil exportador se manter no essencial inalterado, 

concentrando-se em atividades sujeitas a forte concorrência 

internacional e com uma elevada dependência de produtos 

importados, a que acrescem os sinais decorrentes da evolução mais 

recente das nossas exportações de mercadorias em 2014, com um 

recuo do peso das mesmas para fora da U.E e uma perda de quota de 

mercado, na primeira metade do ano. 

Também a situação difícil do sector empresarial, sobretudo ao nível de 

unidades de menor dimensão, a operar para o mercado doméstico, 

sem que uma política consistente de substituição de importações tenha 

sido desenvolvida, tornam a economia mais vulnerável relativamente às 

importações. 

Em segundo lugar, o impacto negativo sobre o rendimento disponível 

da P-OE 2015 torna muito duvidoso o crescimento de 2,0% previsto para 

o consumo privado. O CES teve a oportunidade, no seu parecer sobre o 

OE 2014, de referir que o impacto negativo do Orçamento sobre o 

rendimento disponível poderia pôr em causa o crescimento então 
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previsto para 2014. Efetivamente, pesem embora a já mencionada 

decisão do Tribunal Constitucional e o facto de ter havido uma 

estagnação do Índice de Preços no Consumidor (IPC) e não um 

aumento de 1% conforme estava previsto no OE 2014 - o que fez com 

que o rendimento disponível real fosse, por esse facto, superior ao 

previsto - a verdade é que mesmo assim o crescimento económico em 

2014 não será superior ao então admitido. No que respeita a 2015, o 

Governo prevê um crescimento do IPC em 0,7%, previsão plausível, mas 

que poderá revelar-se inferior à realidade, face ao aumento de alguns 

impostos indiretos, o que se repercutirá nos preços, não havendo, 

portanto, razão para admitir um efeito positivo da evolução dos preços 

semelhante ao de 2014. Por outro lado, o impacto potencialmente 

negativo do OE 2015 sobre o rendimento disponível é superior ao que 

resultou do OE 2014, pelo que o CES considera que a política 

orçamental para 2015 não é incentivadora do crescimento do consumo 

privado.  

Em terceiro lugar, a restritividade das condições de crédito às empresas 

que se manterá em 2015, agravada pelo impacto da crise do BES e a 

expetativa de descida do rácio de alavancagem, provocarão um 

efeito negativo, de dimensão difícil de prever, mas certamente muito 

significativo sobre a atividade económica. 

Para minorar este efeito, seria essencial a ação da Instituição Financeira 

de Desenvolvimento (IFD), a qual deveria orientar-se prioritariamente 

para a recapitalização das empresas e para o financiamento através 

de produtos de dívida subordinada ou quase capital, atuando como 

entidade promotora destes novos instrumentos.   

O CES regista ainda com grande preocupação a evolução prevista 

para o investimento, revista em baixa na P-OE 2015 face ao previsto no 

DEO 2014-2018 (de 3,8% para 2%), num quadro em que a FBCF atingiu, 
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recentemente, valores mínimos desde, pelo menos, 1995. O ritmo 

insatisfatório da recuperação do investimento, depois da quebra 

registada, terá consequências negativas ao nível do produto e da 

produtividade futuras.  

A este propósito é importante relembrar, que o nível insuficiente de 

investimento se encontra associado à continuidade de expectativas 

desfavoráveis sobre a evolução da procura pelo que, num contexto de 

austeridade prolongada, será menor o impacto de medidas fiscais de 

incentivo ao investimento, tais como o crédito fiscal e a redução da 

taxa nominal de IRC. 

O CES salienta, ainda, que o investimento público tem um papel 

insubstituível no desenvolvimento do país, nomeadamente no que 

respeita a infraestruturas potenciadoras da recuperação económica e 

social e da coesão do território. Constata, no entanto, não haver um 

esforço ao nível deste tipo de investimento (o qual tem um crescimento 

inferior ao da variação do PIB), num contexto evolutivo de acentuada 

diminuição desde 2010. 

O CES chama também a atenção para a necessidade de, tendo em 

conta a experiência passada, ser objeto de cuidadosa ponderação a 

política de privatizações de empresas públicas – que conhece, nesta P-

OE2015, novos desenvolvimentos –, em especial quando está em causa 

a privatização de serviços públicos essenciais para a qualidade de vida 

das populações. Perante os casos de empresas como a PT, o CES 

mostra-se especialmente preocupado com as consequências de uma 

política de privatizações que não tenha em devida conta os superiores 

interesses estratégicos do País e que tenha como critério prioritário o 

encaixe financeiro. 
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Finalmente, a P-OE2015 prevê na página 107 do Relatório, no quadro 

III.3.1.1 uma quebra de 50% relativamente a 2014 nas transferências 

líquidas comunitárias para Portugal o que, só por si, poderia ter um 

efeito negativo sobre a atividade económica.   

É certo que no artigo 122º da P-OE 2015 é prevista a possibilidade de, 

através de operações do tesouro, a regularizar até 2016, se efetivar 

antecipação de fundos destinados à realização de programas 

cofinanciados por instituições comunitárias, desde que esse montante 

não exceda 1 800 Milhões de euros para programas cofinanciados pelo 

FEDER, FSE, FC e por iniciativas financeiras comunitárias e 430 Milhões de 

euros para programas cofinanciadas pelo FEOGA, FEADER, IFOP,FEAMP 

e pelo FEP. Estes limites incluem as antecipações já efetuadas até 2014. 

Porém, não é previsto no P-OE 2015 o montante que se espera vir a ser 

efetivamente antecipado no próximo ano. 

As previsões económicas sofrem hoje, um pouco por toda a parte, de 

um elevado grau de incerteza. O CES não encontra, porém, nem no 

ambiente económico e político externo, nem na evolução atual da 

atividade económica interna, nem na política orçamental prevista para 

2015, fatores que cabalmente justifiquem uma previsão de aceleração 

do crescimento da atividade económica em Portugal. 

Se tal aceleração não se verificar será de esperar uma menor criação 

de empregos, no que respeita àqueles empregos que são efetivamente 

criados pelas atividades económicas, o que porá em causa o valor da 

taxa de desemprego previsto para 2015. 

Quer um eventual menor crescimento da atividade económica, quer 

uma menor criação de emprego ou até uma evolução negativa deste 

terão efeitos negativos sobre a execução orçamental levando, em 
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particular, a resultados mais negativos no que respeita ao défice das 

Administrações Públicas.  

 

3. RECEITAS DAS ADMINISTRAÇÕES PÚBLICAS 

O aumento das receitas esperado para 2015 é explicado, em 96% pelo 

aumento da receita fiscal, a qual, no seu conjunto, segundo as 

previsões da P-OE 2015, crescerá 5% relativamente a 2014. Assim, com 

este novo aumento da carga fiscal e parafiscal sobre a economia – 

medida pelo peso das receitas fiscais e contributivas no PIB – de 36.6%, 

em 2014, para 37.0%, em 2015, atinge-se um novo máximo histórico. 

A receita fiscal aumentou, entre 2010 e 2014, 13,5%. Com o crescimento 

previsto para 2015, a variação entre 2010 e o próximo ano subirá para 

19,2 %.  

Este forte aumento da receita penaliza especialmente os rendimentos 

das famílias, uma vez que as cobranças do IRS irão aumentar 47,3% 

entre 2010 e 2015, o que irá provocar uma alteração significativa na 

estrutura das receitas fiscais, com o IRS a ser o responsável por mais de 

um terço das receitas fiscais (33.9%) e cerca de 73.3% dos impostos 

diretos em 2015. 

O crescimento das cobranças em 2015 é repartido de forma desigual 

entre os impostos. Enquanto a cobrança dos impostos sobre a 

produção e importação aumenta 7,9% os impostos sobre o rendimento 

e o património não vão além de um aumento de 1,3%. 

Para um aumento tão importante da cobrança dos impostos o Governo 

prevê a contribuição dos seguintes aumentos para os impostos mais 

significativos (por ordem decrescente de aumento percentual da 

cobrança): 
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IMI       10,1% 

ISP        9,8%  

Imposto de selo 9,7% 

Imposto sobre o consumo de tabaco 7,6% 

IVA 4,6% 

IRC 4,0% 

IRS 2,4% 

Embora em termos de crescimento o IRS apresente uma evolução 

inferior ao dos restantes impostos mencionados, em valor absoluto o 

aumento das cobranças do IRS corresponderá a 17,2% do aumento 

previsto das receitas fiscais. 

O CES considera que a previsão das receitas fiscais constante da 

Proposta poderá revelar-se sobreavaliada, não só porque conforme se 

afirmou, o cenário macroeconómico envolve uma elevada incerteza 

como também porque, segundo a mesma Proposta, uma parte do 

aumento das receitas fiscais pode resultar das melhorias do combate à 

fraude e evasão fiscal, sempre difíceis de quantificar. 

O CES entende que é importante que a P-OE 2015 contemple o 

compromisso assumido quanto à redução gradual, mas programada, 

da taxa de IRC e considera que a redução da carga fiscal do IRS 

(extinção da sobretaxa e da taxa adicional de solidariedade e a 

revisão dos escalões), também gradual e programada devia já ter início 

em 2015. 

Desta forma, o CES não pode deixar de discordar da opção política de 

manter inalterada a sobretaxa de IRS em 2015. A par da sobretaxa, o 
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Governo mantém ainda as taxas de imposto e o número reduzido de 

escalões de rendimento, que determinaram o aumento substancial do 

imposto pago pelos trabalhadores e pensionistas.  

Relativamente à Contribuição Extraordinária sobre o Setor Energético, 

mantém-se o regime da não dedutibilidade da mesma para efeitos de 

determinação do lucro tributável em IRC, solução que se encontra 

igualmente prevista para a projetada contribuição sobre a Indústria 

Farmacêutica. O CES entende que este regime pode configurar uma 

violação das normas constitucionais, quer gerando uma dupla 

tributação sobre a mesma realidade, quer afastando-se da tributação 

das empresas sobre o seu rendimento real, pelo que se impõe que as 

referidas contribuições sejam dedutíveis em sede de IRC.   

O CES lamenta que, numa situação em que a carga fiscal é 

reconhecidamente excessiva, o Governo tenha optado por introduzir 

novas medidas adicionais do lado da receita, entre as quais se destaca, 

pela sua dimensão, o aumento dos impostos especiais sobre o consumo 

(100 M€) e o aumento da contribuição sobre o serviço rodoviário (160 

M€), o que se refletirá no preço dos combustíveis e na atividade 

económica, em geral. 

As reformas do IRS e da Fiscalidade Verde, processos que estão a ser 

desenvolvidos em paralelo ao Orçamento do Estado, não devem, 

segundo o CES vir a traduzir-se em novos aumentos da carga fiscal, seja 

em sede de rendimentos do trabalho, seja sobre as famílias e as 

empresas. 

Ainda que não se conheça a devida articulação entre a aplicação das 

reformas e as receitas fiscais previstas no P-OE 2015, o CES releva que o 

aumento da tributação indireta, e sobretudo nos bens e serviços 

previstos na Reforma da Fiscalidade Verde, afeta, no imediato, a 
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competitividade externa das empresas, nomeadamente  pelos efeitos 

que a tributação suplementar dos combustíveis terá no aumento dos 

custos de produção e de transporte, e  contribui para o agravamento 

do custo de vida 

O CES entende, ainda, que no âmbito da Reforma da Fiscalidade 

Verde devem ser premiadas as boas práticas de consumo. Assim, 

sugere-se a introdução de incentivos fiscais dirigidos, quer às famílias, 

quer às empresas, que premeiem práticas de racionalidade e eficiência 

no consumo de alguns produtos, com destaque para os produtos 

energéticos, bem como para o investimento em equipamentos mais 

eficientes. 

A este propósito, o CES volta a insistir na necessidade de redução da 

carga fiscal sobre as famílias já em 2015, tendo presentes não só a 

necessidade de correção de injustiças e desigualdades fiscais, mas 

também a de dinamizar o mercado interno, por via do rendimento 

disponível das famílias. O CES entende que as reformas fiscais em curso 

não podem apenas traduzir-se num efeito de neutralidade fiscal, que 

nem sequer está assegurada, mas sobretudo concretizar maior justiça e 

equidade fiscais no sistema fiscal português.  

 As receitas estimadas de IRC poderão estar especialmente 

sobreavaliadas, dado que 2015 será o segundo ano de aplicação da 

Reforma do IRC. A redução da taxa nominal em 2 p.p., conjugada com 

as restantes alterações – nomeadamente no que toca à fiscalidade 

internacional – levou a uma redução de 583 milhões de euros da receita 

prevista para este imposto em 2014 face ao que consta na CGE de 

2013, pelo que uma nova redução na mesma magnitude e a 

manutenção das restantes normas poderão condicionar a evolução do 

IRC no próximo ano, ao contrário do que o Governo prevê.  
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O CES avalia positivamente os esforços e os resultados obtidos no 

combate à fraude e evasão fiscal, mas não pode deixar de assinalar, 

de novo, que a previsão dos efeitos deste combate sobre as receitas é 

extremamente difícil de quantificar e que, portanto, contar com um 

aumento significativo das receitas baseado neste facto pode revelar-se 

desajustado. 

A este propósito, o CES considera que a informação relativa aos 

resultados obtidos com o combate à fraude e à evasão fiscal continua 

a ser francamente escassa, sobretudo por não permitir avaliar a 

eficiência deste combate na grande evasão fiscal.  

O CES entende que o aumento previsto da cobrança de impostos mais 

uma vez indicia que o objetivo de crescimento económico não é 

prioritário para a P-OE2015 e manifesta, de novo, a sua convicção de 

que não é possível uma verdadeira consolidação orçamental se o 

crescimento económico não estiver também no centro da política 

orçamental. 

 

4. DESPESAS DAS ADMINISTRAÇÕES PÚBLICAS 

Conforme já foi referido a P-OE 2015 prevê um aumento da despesa a 

realizar pelas Administrações Públicas relativamente ao valor estimado 

da realização em 2014. 

O crescimento previsto é de 1% mas reparte-se de forma muito desigual 

entre as categorias de despesa. 

Assim, as únicas categorias de despesas constantes do Quadro II.2.3 

(pág. 101 do Relatório da P-OE2015) que têm um crescimento superior 

ao do PIB são as despesas de consumo intermédio (3,6%) e as outras 

despesas correntes que, excluindo a dotação provisional, crescem 3,2%. 
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Em valor absoluto estas últimas despesas aumentam 383 milhões de 

euros.  

A redução da despesa corrente verifica-se apenas na categoria 

subsídios (o que tem a ver com a redução da despesa de ações de 

formação profissional do IEFP) e na categoria de despesas com o 

pessoal, o que corresponde a uma nova redução do número de 

trabalhadores públicos no ativo. 

No que respeita aos consumos intermédios, mesmo que se retire ao 

respetivo valor do acréscimo os 100 milhões de euros relativos a 

aumentos de encargos das PPP’s, o remanescente ainda configura um 

crescimento muito significativo desta categoria de despesa. Os 

consumos intermédios são essenciais para assegurar o funcionamento 

dos serviços públicos, mas podem também incluir despesas que são 

verdadeiro desperdício. A informação contida na P-OE2015 não é 

suficiente para permitir uma avaliação da razoabilidade do aumento 

previsto para esta categoria de despesa. 

Os encargos plurianuais com as PPP rodoviárias previstos na P-OE 2015 

são revistos em alta a partir de 2016 (e até 2030) face ao previsto nos OE 

de 2012, 2013 e 2014. Comparativamente a 2012, antes de se começar 

a proceder à renegociação dos contratos, o aumento previsto para 

2016 chega a ascender a 146 milhões de euros. O aumento dos 

encargos previstos merece, por isso, um esclarecimento cabal do 

conteúdo das renegociações já terminadas e a decorrer, 

nomeadamente com os termos da renegociação e as suas implicações 

nos encargos a suportar. 

Face a esta evolução, o CES considera que, mais uma vez, não se 

descortina na P-OE 2015 um verdadeiro esforço de combate ao 

desperdício no Estado, uma vez que este se concentra em grande 
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parte na categoria consumos intermédios e o valor desta categoria de 

despesa, conforme se referiu, cresce significativamente, quando é 

precisamente aquela em que seria de esperar uma maior contenção. 

De facto, as medidas de consolidação orçamental previstas para 2015, 

apontam para uma redução de despesa em consumos intermédios de 

507 milhões de euros, não se compreendendo neste contexto a 

evolução prevista para esta rubrica, que não é afetada 

significativamente pelas pressões orçamentais identificadas no relatório 

da P-OE 2015. Por outro lado não é dada informação sobre as outras 

despesas correntes que, conforme se referiu, também registam um 

crescimento importante e que, mesmo excluindo a dotação provisional, 

representam o significativo montante de 5317 milhões de euros.  

 

5. DESPESAS SOCIAIS E DE QUALIFICAÇÃO DOS RECURSOS HUMANOS 

5.1 Segurança Social 

O CES considera que o Orçamento para a Segurança Social reflete 

uma insuficiente dotação das políticas sociais. Com efeito, tal é 

constatado, desde logo, pela estagnação do montante previsto 

para o pagamento das pensões e pela não atualização da grande 

maioria destas, com exceção das mais baixas que terão uma 

atualização de 1%. 

Quanto ao subsídio de desemprego é prevista uma queda de 

10,5% na respetiva dotação, o que poderá traduzir-se numa 

redução adicional da proteção aos desempregados caso o 

desemprego não venha a reduzir-se conforme o previsto no 

cenário macroeconómico.  
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Finalmente, o total das restantes prestações e da ação social, em 

conjunto apresentam um pequeno aumento, inferior a 1%, ou seja, 

uma quase estagnação em termos reais. 

É com particular preocupação que o CES vê incluído na P-OE 2015 

a criação de um teto para a atribuição de prestações sociais não 

contributivas. Uma vez que já existem normas que impedem a 

acumulação de prestações sociais do regime não contributivo (à 

exceção do abono de família) e na falta de esclarecimento 

adicional, admite o CES que este teto se refira a outros apoios – 

nomeadamente em género -, prestados pelos municípios e pela 

Segurança Social.  

O CES alerta para que tal proposta incide sobre uma camada de 

população extremamente fragilizada e de baixíssimos recursos 

económicos pelo que, num período de aumento da pobreza 

(incluindo entre aqueles que têm emprego), poderá agravar de 

forma inaceitável a situação de muitas famílias, sem prejuízo de o 

CES considerar necessário manter os mecanismos de fiscalização 

relativamente à atribuição e manutenção deste tipo de 

prestações. Em todo o caso o CES alerta para que excessivas 

exigências burocráticas incidentes sobre os requerentes, pessoas 

geralmente fragilizadas, podem dificultar o acesso legítimo às 

referidas prestações. 

Nesta matéria, deve ainda o CES relembrar que se mantém, um 

ano mais, o congelamento do IAS - Indexante de Apoios Sociais e 

consequentemente, da generalidade das prestações sociais, que 

têm vindo portanto a perder poder de compra. 

 O CES considera ainda que a manutenção dos cortes unilaterais 

dos complementos de pensão previstos nos contratos coletivos de 
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trabalho das empresas públicas, e que foram atribuídos ao longo 

dos anos mediante a garantia de que os trabalhadores não seriam 

prejudicados, são contrários aos princípios da boa-fé e da 

confiança. Os cortes nos complementos determinam a redução 

dos rendimentos dos reformados afetados – sem possibilidade de 

reingressarem no mercado de trabalho e com encargos assumidos 

de acordo com o rendimento auferido – entre 40% e 60%. 

5.2 Educação e Formação Profissional 

No que respeita à Educação, o CES encara com grande 

preocupação a redução em cerca de 11% da dotação para o 

ensino básico e secundário e administração escolar, enquanto a 

dotação para ciência e ensino superior estagna. 

Entende o CES que tal corresponde a um desinvestimento num 

domínio em que o atraso relativo do nosso País é bem conhecido e 

no qual é necessário um forte investimento para recuperar de tal 

atraso. 

O CES manifesta também igual preocupação com a redução da 

despesa com ações de formação profissional ministradas pelo IEFP. 

Considera por isso ser necessário um esclarecimento sobre as razões 

de tal redução, em particular nas suas relações com os 

financiamentos do Fundo Social Europeu. 

5.3 Saúde 

No que respeita à Saúde, o aumento de 0,6% previsto 

corresponderá a uma estagnação em termos reais, portanto uma 

nova perda das despesas do sector em relação ao PIB. 
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5.4. Autarquias e Instituições Particulares de Solidariedade Social 

O CES manifesta a sua preocupação com a manutenção da taxa 

de IVA nos 23% para a iluminação pública, cuja redução havia sido 

objeto de acordo entre o governo e a Associação de Municípios 

Portugueses, bem como para as refeições escolares e sociais, 

posição que reduz a capacidade de intervenção social das 

Autarquias e das IPSS. 

 

Em conclusão, o CES considera que a P-OE 2015, pela redução e 

desinvestimento em áreas essenciais, com particular destaque para a 

educação, saúde, proteção social e qualificação dos recursos 

humanos a que se soma uma nova redução do número de 

trabalhadores da Administração Pública, se revela insuficiente do ponto 

de vista social e não permitirá uma prestação de serviços adequada e 

de qualidade em domínios fundamentais e relativamente aos quais o 

Estado tem responsabilidades inalienáveis. 

 

6. TRANSFERÊNCIAS DA UNIÃO EUROPEIA PARA PORTUGAL   

Conforme já se referiu a informação contida no quadro III.3.1 do 

Relatório da P-OE 2015 sobre fluxos financeiros entre Portugal e a União 

Europeia não é suficiente para um cabal esclarecimento desta matéria.   

O CES lamenta que a P-OE 2015, não reflita suficientemente a 

importância do investimento público. Neste particular, o CES expressa a 

sua preocupação pelo grande desfasamento entre o valor previsto no 

Plano Estratégico dos Transportes e Infraestruturas para o financiamento 

comunitário previsto para os investimentos prioritários para o período 

2014/2020 (2 828 milhões de euros) e o valor previsto no Programa 

Portugal 2020 para o financiamento comunitário relativamente ao 
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Objetivo Temático 7 – Promover transportes sustentáveis e eliminar os 

estrangulamentos nas principais redes de infraestruturas (845 milhões de 

euros). Mesmo adicionando os 500 milhões de euros previstos para 

Portugal no Connecting Europe Facility, o plano de investimentos ficará 

a menos de metade do aprovado no PETI 3+, sendo que este apoio só é 

possível para investimentos de interoperabilidade e dentro da rede 

principal. 

7. DÍVIDA PÚBLICA 

O CES encara positivamente a previsão da redução da dívida pública 

em percentagem do PIB de 127,2% estimado em 2014 para 123.7% 

previsto para 2015, mas lembra que este resultado estará crucialmente 

dependente do crescimento económico a efetivar no próximo ano, o 

qual condiciona diretamente a dívida em proporção do PIB através do 

valor deste e indiretamente através do seu impacto sobre a execução 

orçamental. Acresce que o impacto dos efeitos défice-dívida, também 

importantes para a redução prevista no próximo ano dificilmente 

poderão prolongar-se, na mesma medida, ao longo do tempo.  

 

8. CONCLUSÃO 

O CES lamenta que a P-OE 2015 não introduza qualquer melhoria em 

termos de informação indispensável para se avaliar a política 

orçamental, nomeadamente no que respeita ao investimento público e 

às relações financeiras com a União Europeia. A opacidade da 

Proposta nestas matérias inibe a formação de uma visão 

fundamentada sobre a medida do contributo do OE 2015 para o 

desenvolvimento económico nacional. 
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 O CES lamenta, ainda, que o Governo confrontado com os 

constrangimentos resultantes do cumprimento das metas orçamentais, 

tenha optado por prolongar a política de austeridade, num contexto de 

dificuldade em reduzir sustentadamente a despesa do Estado. Esta 

opção não apenas poderá inviabilizar as estimativas para o 

crescimento do PIB e para a redução do desemprego, como poderá 

impedir o cumprimento do objetivo do défice para 2015. 

Neste sentido, o CES considera que a P-OE 2015 deveria visar uma 

trajetória de desagravamento do défice menos acentuada no próximo 

ano, de forma a permitir o relançamento do crescimento económico, 

por via da redução da carga fiscal sobre as famílias e as empresas. 

 

9. ANEXO (Declarações de Voto) 
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Declaração de Voto da CGTP-IN 
 

Parecer do CES sobre a Proposta de Orçamento de Estado para 2015 
 
 
A CGTP-IN vota favoravelmente o parecer do CES sobre a proposta de Orçamento de Estado 
para 2015, considerando que este assume uma linha coerente com pareceres anteriores, ao 
criticar fortemente as opções políticas assumidas pelo Governo, bem como a estratégia 
económica que lhes estão subjacentes. Uma estratégia que, tal como o parecer refere, provocou 
uma diminuição do PIB que fez o país recuar para níveis do início do século, um aumento sem 
precedentes do desemprego, uma quebra significativa nos salários e pensões, e um grande 
aumento das desigualdades na distribuição do rendimento e da pobreza.  
 
O CES é taxativo ao afirmar que a P-OE 2015 dá continuidade à política que conduziu a estes 
indicadores, voltando a dar máxima prioridade aos objetivos de redução do défice, e relegando o 
crescimento económico. Assim, a pesada carga fiscal sobre as famílias mantém-se inalterada; as 
funções sociais do Estado voltam a conhecer cortes orçamentais, o que implica crescentes 
dificuldades em dar resposta às necessidades das populações; os salários dos trabalhadores da 
Administração Pública sofrem, pelo quinto ano consecutivo, cortes substanciais, e prevê-se 
novamente a saída de milhares de trabalhadores; os complementos de pensão dos 
trabalhadores do sector público empresarial são uma vez mais unilateralmente eliminados, 
contrariando o princípio da confiança e de boa fé, e determinando uma enorme quebra nos 
rendimentos destes pensionistas. Simultaneamente, a P-OE2015 prevê um novo aumento dos 
encargos com as Parcerias Público-Privadas e dos juros da dívida pública, ambos sorvedouros 
de despesa pública.  
 
A CGTP-IN vai ao encontro das posições do CES nestas matérias, considerando positivo que se 
tenham reforçado algumas recomendações, nomeadamente no que concerne à necessidade de 
reduzir os impostos sobre os trabalhadores e pensionistas em sede de IRS e de desonerar o 
custo do serviço da dívida. A CGTP-IN lamenta, no entanto, que a redação a este respeito seja 
menos contundente do que em pareceres anteriores, sobretudo quando se assiste a um 
agravamento sucessivo dos encargos com juros.  
 
É ainda de lamentar a ausência de referências ao Tratado Orçamental e ao “espartilho” 
orçamental, económico e político que este representa. Os constrangimentos impostos pelo 
Tratado Orçamental, nomeadamente por exigir a redução acelerada da dívida pública e, 
consequentemente, a obtenção de elevados saldos orçamentais, impedem a realização de 
investimento público fundamental ao país, bem como a concretização de políticas de 
crescimento e desenvolvimento que respondam às necessidades e aos anseios da população 
portuguesa. No entender da CGTP-IN, tais constrangimentos deveriam ser plasmados no 
presente parecer, refletindo posições já assumidas pelo CES em momentos anteriores.  
 
 
A CGTP-IN considera ainda que o CES podia ter ido mais longe no posicionamento face às 
Reformas do IRS e da Fiscalidade Verde, face ao que já se conhecia durante a preparação do 
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parecer. A Reforma para a fiscalidade verde consubstancia um claro aumento dos impostos 
indirectos sobre as famílias, impostos que, pela sua natureza, são fiscal e socialmente mais 
injustos. Acresce que o aumento de alguns destes impostos – nomeadamente a taxa sobre o 
carbono – poderão implicar o agravamento geral do custo de vida, penalizando em especial as 
famílias de menores rendimentos.  
 
Já a reforma do IRS, cujo projecto-lei já é conhecido, poderá penalizar os agregados familiares 
sem dependentes a cargo, que contabilizam a maioria dos agregados familiares que apresentam 
declaração de IRS. A par da manutenção da sobretaxa de IRS e dos escalões, medidas que 
determinaram a redução da progressividade do imposto e o seu enorme aumento a partir de 
2013, a Reforma do IRS poderá agravar, uma vez mais, o poder de compra dos trabalhadores e 
dos pensionistas.  
 
 
Lisboa, 04 Novembro de 2014 
 
 

Os representantes da CGTP-IN 
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DECLARAÇÃO DE VOTO DO MDM – MOVIMENTO DEMOCRÁTICO DAS MULHERES 
 

SOBRE O PARECER DO CES SOBRE O OE 2015 
 

O Movimento Democrático de Mulheres (MDM) concorda na generalidade com o 

parecer proposto e aprovado nomeadamente quando afirma que o OE2015 dá 

prioridade clara à consolidação orçamental, secundarizando o objetivo de crescimento 

económico, adotando uma mesma opção política que, em anteriores pareceres. o CES 

tinha demonstrado que se mostrara ineficiente e socialmente injusta, porquanto a 

esmagadora maioria das medidas afeta os rendimentos do trabalho, as pensões e 

também os rendimentos das famílias, bem como, o acesso a serviços públicos 

essenciais, com particular incidência sobre os mais desfavorecidos, e que os resultados 

obtidos estão aquém da dimensão dos sacrifícios suportados pela generalidade da 

população. 

Senhoras e Senhores Conselheiras/os 

O agravamento da situação económica do País e a destruição do aparelho produtivo 

nacional tiveram consequências na destruição de empregos e no aumento do 

desemprego e as mulheres não ficaram isentas, antes terão sido as mais afetadas. Em 

consequência da austeridade entre 2011 e 2013, as mulheres perderam cerca de 120 

mil empregos e o número de mulheres desempregadas aumentou 80 mil. Aumento do 

número de desempregadas que remete a taxa de desemprego feminino para os 16,4% 

em 2013, contra os já elevados 13,1%, em 2011. 

E se, conjunturalmente, a taxa de desemprego de homens e mulheres se aproxima, no 

2º trimestre de 2014 a das mulheres mantinha-se superior à dos homens1.O aumento 

do desemprego atirou ainda para a inatividade muitas mulheres e obrigou muitas 

outras ao trabalho a tempo parcial. No 2º trimestre de 2014, ascendia a 154 mil o 

número de mulheres inativas por terem desistido de procurar emprego, e eram 157,4 

                                                 
1 INE; Inquérito ao Emprego 
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mil 2 as mulheres que se encontravam empregadas a tempo parcial por falta de um 

emprego a tempo inteiro.  

A discriminação salarial permanece em todos os níveis profissionais. Entre os 

operários, as mulheres ganham em média 74,4% do salário dos homens e, entre os 

dirigentes, cerca de 83% 3.O salário médio mensal dos trabalhadores por conta de 

outrem era, em Outubro de 2013, de 1.037,91 euros nos homens e 853,80 euros nas 

mulheres4.  

A disparidade salarial em Portugal aumentou quase 70% em cinco anos, Mas a 

disparidade salarial agregada a outras desigualdades tem que ser vista como uma 

discriminação… por ser mulher, por ser trabalhadora, por ser mãe.  

Também são as mulheres que estão em maior número entre os trabalhadores em 

situação precária. No seu conjunto, as mulheres com estas formas de emprego eram 

cerca de 400 mil no 2º trimestre de 2014. Se a estas acrescentarmos as mulheres 

trabalhadoras por conta própria sem empregados, a precariedade atinge cerca de 30% 

das mulheres empregadas. 

Com as medidas de austeridade e a desregulamentação dos horários de trabalho 

impostas pelo governo, as mulheres viram alargado o seu horário de trabalho, 

atingindo por vezes as 12 horas por dia, 60 horas por semana, sem pagamento pelas 

horas extraordinárias. Com o agravamento da precariedade e a consequente 

fragilização da posição das/dos trabalhadoras(es), as entidades patronais têm vindo a  

impor o alargamento  da duração do trabalho, sem o correspondente pagamento, 

como se passa nomeadamente nas grandes superfícies e na logística.  

Se a taxa de desemprego feminina é, em regra, superior à masculina, esse diferencial é 

tanto maior, quanto menor o nível etário, indiciando a penalização da mulher em 

                                                 
2 INE, Estatísticas do Emprego; 2º trimestre de 2014 

3 Idem 

4 Idem 
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idade fértil e/ ou com filhos pequenos. Quanto mais jovem o candidato ao emprego, 

maior a preferência dos empregadores pelo trabalhador do sexo masculino. Aliás, 

entre os trabalhadores com mais de 45 anos, idade pouco provável para a 

maternidade, a taxa de desemprego feminina passa a ser menor que a masculina.  

Mas não é apenas no acesso ao emprego que a maternidade penaliza as mulheres. É 

também durante a sua vida profissional que as mulheres são penalizadas por serem 

mães. A TAP, é um dos exemplos, onde as trabalhadoras são instadas a não gozarem 

os direitos na maternidade e os pareceres da CITE confirmam essa realidade. Entre os 

210 pareceres emitidos nos oito primeiros meses de 2014, 27% prendiam-se com 

despedimento de trabalhadoras grávidas, puérperas ou lactantes. 

E, no entanto, Senhores e Senhoras Conselheiras, as mulheres são um contributo 

importante para a produção e a riqueza nacional.  

As mulheres constituíam, no 2º trimestre de 2014, cerca de 49% da população ativa. 

Elas eram 61% da população ativa habilitada com o ensino superior e cerca de metade 

dos trabalhadores com o ensino secundário. 

A presença da Mulher em carreiras científicas em Portugal é muito forte, contribuindo 

significativamente para o desenvolvimento científico e tecnológico. Dos licenciados em 

áreas científicas, as Mulheres são mais de metade e o mesmo sucede também em 

relação à formação especializada, pois há um número muito superior de Mulheres com 

doutoramentos em relação aos Homens. Portugal está no topo entre todos os outros 

países da União Europeia, nas estatísticas referentes a este grau. O número de 

Engenheiras, também é muito próximo do número de Engenheiros.  

O investimento feito em Ciência desde o 25 de Abril, permitiu criar estruturas de 

ensino e investigação de grande impacto, onde as Mulheres dão um contributo 

maioritário. Elas são a grande força na docência, na investigação, no desenvolvimento 

de projetos científicos, na criação de pequenas empresas inovadoras.  
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O mercado de trabalho nas áreas de ciência e tecnologia é marcadamente feminino. E 

se na Proposta de Orçamento do Estado a despesa em Ciência estagna, se o País 

perde, serão principalmente mulheres os trabalhadores que se irão confrontar com 

essas limitações. No entanto, embora altamente qualificadas, as Mulheres são uma 

minoria nos lugares do topo de carreiras e nos cargos onde são tomadas as decisões 

estratégicas. 

A formação dada hoje aos jovens, na maioria das instituições em Portugal, tem um 

nível equivalente ao dos Países Europeus mais desenvolvidos. Este facto, representa 

uma riqueza para o País, pois é a fonte de progressão geracional e a garantia de 

continuidade do crescimento científico que conseguimos atingir até hoje.  

No entanto, a desestruturação por que estamos a passar, esquece-o. O 

estrangulamento por falta de financiamento, a redução do número de vagas para o 

ensino e investigação, a insustentabilidade da maioria das empresas, não garante, a 

grande parte dos nossos licenciados e doutorados, a possibilidade de encontrar 

trabalho. 

A discriminação das jovens mulheres, a que se associam as difíceis condições de vida, 

os baixos salários, o desemprego e a emigração, sobretudo dos jovens, reduzem o 

número de filhos e colocam Portugal entre as mais baixas taxas de natalidade do 

mundo, sendo a mais baixa da União Europeia.  

As mulheres são mães cada vez mais tarde, num processo de adiamento contínuo da 

maternidade, com consequências na incapacidade de substituição geracional, no 

crescimento da economia e na sustentabilidade da Segurança Social. 

O alargamento dos horários de trabalho e a limitação nos empregos quanto à 

necessidade de flexibilidade de horários de trabalho para responder às necessidades 

da vida familiar, e aos direitos da maternidade/paternidade constituem uma das faces 

dos obstáculos à tão propalada conciliação entre a vida profissional e familiar. 
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A população portuguesa tem mais de 2 milhões de pessoas com 65 e mais anos. São as 

mulheres que predominam entre as pessoas mais velhas. O envelhecimento 

demográfico tem evidentes impactos ao nível do sistema de proteção social e das 

políticas públicas, para além das implicações que daí derivam para o mercado de 

emprego e para as condições de pobreza. 

Preocupa-nos a pobreza extrema que obriga muitas mulheres a recorrerem às 

instituições particulares de solidariedade social, também essas cada vez menos 

apoiadas pelo Estado, para pedirem alimentos, roupas para os filhos, medicamentos, 

dinheiro para pagar a renda de casa, a água, a luz, o gás.  

Como sabemos não são estas medidas assistencialistas ou até caritativas que vão 

resolver o problema da pobreza, competindo ao Estado atuar de modo a devolver a 

dignidade às cidadãs, cumprindo o modelo social inscrito na Constituição da república. 

E esta Proposta de Orçamento do Estado não só não dá cumprimento à Constituição 

da República, como irá agravar a pobreza em Portugal.  

O MDM no passado dia 25 de Outubro realizou o seu 9ºCongresso.  

Nele analisámos a situação das mulheres portuguesas nos seus contornos sociais e 

políticos. A resolução que foi aprovada sublinha as grandes conquistas de Abril, 

exatamente para dar a ver aos mais novos e relembrar aos mais velhos quanto se 

avançou no Portugal de Abril nos direitos das mulheres, no desenvolvimento económico 

e social, no emprego e na mais justa retribuição salarial.  

Auguramos, retomar a letra da nossa Constituição, no que aos direitos concerne. 

Para desenvolver a produção nacional, limitar as importações, auguramos o retomar o 

cultivo da terra no Alentejo que está de novo abandonada empurrando jovens e suas 

famílias para a emigração deixando aldeias desertas, retomar a industrialização do país, 

diversificar e qualificar a mão de obra, dar incentivo à investigação e à produção 

cientifica e tecnológica, pondo todos estes recursos ao serviço do desenvolvimento, da 

criação de emprego e da erradicação da pobreza.   
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Definimos como estratégia para os 4 anos Agir e defender direitos! Agir por valores 

democráticos! Agir pela paz! EXERCER DIREITOS! DEFENDER A DIGNIDADE DAS MULHERES! DAR FORÇA 

À LUTA EMANCIPADORA DAS MULHERES. - O  MESMO É DIZER QUE VAMOS INTEGRAR OS NOSSOS 

PROPÓSITOS NA LUTA DO POVO PORTUGUÊS PARA QUE ESTE GOVERNO NÃO  PONHA EM PRATICA ESTE OE 

2015.  

Preocupa-nos que não exista neste OE2015 um alívio da carga fiscal sobre o trabalho, 

prevendo-se, pelo contrário, um novo aumento, incluindo no IVA que obriga os bens 

essenciais. Preocupa-nos as anunciadas privatizações da água, dos resíduos, dos 

transportes.  

Preocupa-nos que nele se preveja o despedimento de 12 mil funcionários públicos, o 

corte de mais 100 milhões de euros nas prestações sociais, o encerramento e 

degradação dos serviços públicos nomeadamente na saúde e na educação, a par de 

aumento da energia e dos combustíveis, o que vai empobrecer mais e mais as famílias, 

e dificultar ainda mais a vida das micro, pequenas e médias empresas que constituem 

grande parte do tecido empresarial português.  

Neste quadro, e considerando mesmo o consenso envolvido neste parecer pelos 

parceiros do CES, o MDM só pode coerentemente corroborar um parecer que assinala 

a incongruência deste OE2015, face aos desafios que enfrentamos, que mostra que 

afinal a austeridade aumentou a dívida pública ao mesmo tempo que aumentou o 

empobrecimento da população e do país.  

O MDM partilha a ideia de que o Governo deve assumir a renegociação da dívida, nos 

seus montantes, prazos e juros, para garantir o investimento público indispensável ao 

crescimento económico. O MDM partilha a ideia de que o País precisa de uma política 

alternativa que não a política do descaminho e agravamento da situação dos 

portugueses e do país que o Governo do PSD/CDS apresenta neste OE2015.  
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1. APRECIAÇÃO GERAL DA PROPOSTA DE LEI DO ORÇAMENTO DO ESTADO PARA 2015 

O CES considera que, na generalidade, a política orçamental 

consubstanciada na Proposta de Lei do Orçamento de Estado para 

2015 (P-OE2015) segue o mesmo padrão dos três últimos anos, ou seja, a 

assunção de uma prioridade clara à consolidação orçamental, com 

secundarização do objetivo de crescimento económico. 

Em anteriores pareceres, o CES teve a oportunidade de alertar para 

que tal padrão de política se tem mostrado ineficiente e socialmente 

injusto, uma vez que a esmagadora maioria das medidas tem afetado 

os rendimentos do trabalho, as pensões e também os rendimentos 

familiares, bem como, o acesso a serviços públicos essenciais, com 

particular incidência sobre os mais desfavorecidos, e que os resultados 

obtidos com este caminho de consolidação orçamental ficam ainda 

aquém do que seria expectável face à dimensão dos sacrifícios 

suportados pela generalidade da população. 

Sendo este o primeiro orçamento após o fim oficial do programa de 

ajustamento, o CES considera oportuno salientar que Portugal viu, entre 

2010 e 2014, o PIB real diminuir 5,4% e a recuar para níveis dos inícios do 

século, enquanto o desemprego atingiu máximos históricos em 2013, 

constituindo um fator importante no rápido aumento da emigração, em 

particular de jovens.  

Os ordenados e salários tiveram uma redução de 11%, levando o peso 

dos salários líquidos no PIB a diminuir cerca de 2 p.p., o que corresponde 

a um aumento das desigualdades na distribuição funcional do 

rendimento. A situação é, hoje, igualmente crítica no que respeita aos 

apoios às famílias e ao direito à segurança social. O rendimento 

disponível das famílias caiu fortemente e a pobreza agravou-se, 
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acentuando o seu caráter persistente e apresentando um dos mais 

elevados níveis da UE.  

Com efeito, segundo o INE, em 2013, a população em risco de pobreza 

ou exclusão social atingia 27,4% da população total, ou seja, cerca de 

2,8 milhões de pessoas, correspondente a uma evolução ascendente 

desde 2011.  

Os efeitos nos rendimentos e no desemprego contribuíram para agravar 

os problemas de natalidade em Portugal, situação particularmente 

grave num país que envelhece rapidamente. 

 Segundo a P-OE2015, é finalidade essencial deste Orçamento atingir 

um défice das administrações públicas não superior a 2,7% do PIB. No 

entanto a P-OE2015 prevê que o crescimento da economia possa ser 

responsável por 1.2 p.p. (de um esforço total contabilizado em 1.9 p.p.) 

da consolidação orçamental a realizar em 2015.  

O CES considera que este efeito atribuído ao desempenho económico 

não é consistente nem com a situação económica existente, nem com 

a política orçamental apresentada e suscita por isso fundadas dúvidas 

sobre a própria exequibilidade da proposta do Governo no sentido de, 

por esta via, se atingir a meta apresentada para o défice. 

O Governo prevê que o objetivo para o défice possa ser alcançado 

através do aumento da receita, em particular da receita fiscal, uma vez 

que a Proposta prevê um aumento e não uma redução da despesa 

total das Administrações Públicas, ainda que se mantenham reduções 

salariais, diminuição do número de trabalhadores e redução das 

prestações sociais. 

Assim, a redução prevista para o défice, excluídos movimentos one-off 

e receitas extraordinárias é de 1400 milhões de euros. Como é previsto 
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um aumento da despesa em 859 milhões de euros, o aumento da 

receita total necessário para atingir o défice será de 2259 milhões de 

euros, valor este que dificilmente será obtido se o cenário 

macroeconómico apresentado, nomeadamente, no que se refere à 

evolução do consumo privado, se revelar irrealista. A título de exemplo, 

refira-se que as recentes projeções do Relatório Económico da OCDE 

sobre Portugal (Outubro 2014) apontam para um crescimento do 

consumo privado de 0,5% em vez dos 2,0% previstos na P-OE/2015.  

O padrão de redução do défice para 2015, através do aumento das 

receitas, segue o caminho dos últimos anos, embora agravado em 

termos relativos.  

Com efeito, se em 2014, a redução do défice registada foi de 2363 

milhões de euros, dos quais 89% se deveram a aumento de receita, mas 

existiu uma descida da despesa que contribuiu com os restantes 11%, 

em 2015, a redução prevista do défice é de 1400 milhões de euros, dos 

quais 96% resultam do aumento da receita e apenas 4% da redução da 

despesa. 

Não existe portanto um alívio dos impostos, prevendo-se, pelo contrário, 

um novo aumento nas cobranças fiscais, aumento que é 

significativamente superior ao crescimento do PIB em termos nominais. 

O CES reitera o que já afirmou em anteriores pareceres, que insistir em 

medidas de austeridade, que afetam em particular os rendimentos das 

famílias, pode ter efeitos contraproducentes sobre a consolidação 

orçamental, tendo-se revelado irrealista a visão que perpassou durante 

a execução do programa de ajustamento económico e financeiro de 

que uma maior austeridade criaria as condições para um mais rápido 

crescimento económico.  
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Mais uma vez, em 2014 se terá verificado este efeito. A declaração de 

inconstitucionalidade por parte do Tribunal Constitucional de três 

normas do OE 2014 – todas elas com impacto negativo sobre o 

rendimento disponível das famílias – não afetou o cumprimento do limite 

do défice orçamental para o corrente ano, apesar de só parcialmente 

a anulação de tais normas ter sido compensada pela reintrodução da 

redução remuneratória progressiva dos vencimentos dos trabalhadores 

da Administração Pública de 3,5% a 10,0%. 

O CES defende que um faseamento temporalmente mais alargado do 

processo de consolidação orçamental e uma política ativa de gestão 

da dívida que abranja a evolução do seu stock, as taxas de juro e as 

amortizações, no sentido de fazer baixar o montante anual a pagar 

relacionado com os juros da dívida, terão resultados menos negativos 

sobre a atividade económica e sobre as condições de vida da 

população, permitindo uma maior sustentação da consolidação 

orçamental.  

Nesse entendimento, o CES alerta para que o facto de se prever um 

muito significativo aumento da cobrança de impostos em 2015 – 

aumento inclusivamente superior ao registado em 2014 – numa situação 

em que a recuperação económica portuguesa e europeia estão longe 

de estar consolidadas e em que as dificuldades da concessão de 

crédito à atividade económica se vêm agravando de forma 

significativa, não só pode inviabilizar o crescimento económico e o 

aumento do emprego previsto para 2015, como, em consequência, 

impedir a realização do próprio objetivo do défice orçamental. 
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2. CENÁRIO MACROECONÓMICO 

A Proposta de Lei que aprova o OE 2015 prevê para o próximo ano um 

crescimento do PIB de 1,5%, induzido fundamentalmente pelo 

crescimento da procura interna, a que se junta um pequeno contributo 

da procura externa líquida. 

O CES alerta para a elevada incerteza que envolve esta previsão por 

quatro razões: 

Em primeiro lugar, a situação económica da maior parte dos nossos 

parceiros europeus continua a evoluir de forma insatisfatória e não 

existem neste momento perspetivas que possam indiciar uma melhoria 

significativa nessas economias. Esta situação é agravada pelo facto de 

o nosso perfil exportador se manter no essencial inalterado, 

concentrando-se em atividades sujeitas a forte concorrência 

internacional e com uma elevada dependência de produtos 

importados, a que acrescem os sinais decorrentes da evolução mais 

recente das nossas exportações de mercadorias em 2014, com um 

recuo do peso das mesmas para fora da U.E e uma perda de quota de 

mercado, na primeira metade do ano. 

Também a situação difícil do sector empresarial, sobretudo ao nível de 

unidades de menor dimensão, a operar para o mercado doméstico, 

sem que uma política consistente de substituição de importações tenha 

sido desenvolvida, tornam a economia mais vulnerável relativamente às 

importações. 

Em segundo lugar, o impacto negativo sobre o rendimento disponível 

da P-OE 2015 torna muito duvidoso o crescimento de 2,0% previsto para 

o consumo privado. O CES teve a oportunidade, no seu parecer sobre o 

OE 2014, de referir que o impacto negativo do Orçamento sobre o 

rendimento disponível poderia pôr em causa o crescimento então 
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previsto para 2014. Efetivamente, pesem embora a já mencionada 

decisão do Tribunal Constitucional e o facto de ter havido uma 

estagnação do Índice de Preços no Consumidor (IPC) e não um 

aumento de 1% conforme estava previsto no OE 2014 - o que fez com 

que o rendimento disponível real fosse, por esse facto, superior ao 

previsto - a verdade é que mesmo assim o crescimento económico em 

2014 não será superior ao então admitido. No que respeita a 2015, o 

Governo prevê um crescimento do IPC em 0,7%, previsão plausível, mas 

que poderá revelar-se inferior à realidade, face ao aumento de alguns 

impostos indiretos, o que se repercutirá nos preços, não havendo, 

portanto, razão para admitir um efeito positivo da evolução dos preços 

semelhante ao de 2014. Por outro lado, o impacto potencialmente 

negativo do OE 2015 sobre o rendimento disponível é superior ao que 

resultou do OE 2014, pelo que o CES considera que a política 

orçamental para 2015 não é incentivadora do crescimento do consumo 

privado.  

Em terceiro lugar, a restritividade das condições de crédito às empresas 

que se manterá em 2015, agravada pelo impacto da crise do BES e a 

expetativa de descida do rácio de alavancagem, provocarão um 

efeito negativo, de dimensão difícil de prever, mas certamente muito 

significativo sobre a atividade económica. 

Para minorar este efeito, seria essencial a ação da Instituição Financeira 

de Desenvolvimento (IFD), a qual deveria orientar-se prioritariamente 

para a recapitalização das empresas e para o financiamento através 

de produtos de dívida subordinada ou quase capital, atuando como 

entidade promotora destes novos instrumentos.   

O CES regista ainda com grande preocupação a evolução prevista 

para o investimento, revista em baixa na P-OE 2015 face ao previsto no 

DEO 2014-2018 (de 3,8% para 2%), num quadro em que a FBCF atingiu, 



 

 Parecer sobre a Proposta de Lei do Orçamento do Estado para 2015 

 (Aprovado em Plenário a 04/11/2014) 

9 / 33 

recentemente, valores mínimos desde, pelo menos, 1995. O ritmo 

insatisfatório da recuperação do investimento, depois da quebra 

registada, terá consequências negativas ao nível do produto e da 

produtividade futuras.  

A este propósito é importante relembrar, que o nível insuficiente de 

investimento se encontra associado à continuidade de expectativas 

desfavoráveis sobre a evolução da procura pelo que, num contexto de 

austeridade prolongada, será menor o impacto de medidas fiscais de 

incentivo ao investimento, tais como o crédito fiscal e a redução da 

taxa nominal de IRC. 

O CES salienta, ainda, que o investimento público tem um papel 

insubstituível no desenvolvimento do país, nomeadamente no que 

respeita a infraestruturas potenciadoras da recuperação económica e 

social e da coesão do território. Constata, no entanto, não haver um 

esforço ao nível deste tipo de investimento (o qual tem um crescimento 

inferior ao da variação do PIB), num contexto evolutivo de acentuada 

diminuição desde 2010. 

O CES chama também a atenção para a necessidade de, tendo em 

conta a experiência passada, ser objeto de cuidadosa ponderação a 

política de privatizações de empresas públicas – que conhece, nesta P-

OE2015, novos desenvolvimentos –, em especial quando está em causa 

a privatização de serviços públicos essenciais para a qualidade de vida 

das populações. Perante os casos de empresas como a PT, o CES 

mostra-se especialmente preocupado com as consequências de uma 

política de privatizações que não tenha em devida conta os superiores 

interesses estratégicos do País e que tenha como critério prioritário o 

encaixe financeiro. 
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Finalmente, a P-OE2015 prevê na página 107 do Relatório, no quadro 

III.3.1.1 uma quebra de 50% relativamente a 2014 nas transferências 

líquidas comunitárias para Portugal o que, só por si, poderia ter um 

efeito negativo sobre a atividade económica.   

É certo que no artigo 122º da P-OE 2015 é prevista a possibilidade de, 

através de operações do tesouro, a regularizar até 2016, se efetivar 

antecipação de fundos destinados à realização de programas 

cofinanciados por instituições comunitárias, desde que esse montante 

não exceda 1 800 Milhões de euros para programas cofinanciados pelo 

FEDER, FSE, FC e por iniciativas financeiras comunitárias e 430 Milhões de 

euros para programas cofinanciadas pelo FEOGA, FEADER, IFOP,FEAMP 

e pelo FEP. Estes limites incluem as antecipações já efetuadas até 2014. 

Porém, não é previsto no P-OE 2015 o montante que se espera vir a ser 

efetivamente antecipado no próximo ano. 

As previsões económicas sofrem hoje, um pouco por toda a parte, de 

um elevado grau de incerteza. O CES não encontra, porém, nem no 

ambiente económico e político externo, nem na evolução atual da 

atividade económica interna, nem na política orçamental prevista para 

2015, fatores que cabalmente justifiquem uma previsão de aceleração 

do crescimento da atividade económica em Portugal. 

Se tal aceleração não se verificar será de esperar uma menor criação 

de empregos, no que respeita àqueles empregos que são efetivamente 

criados pelas atividades económicas, o que porá em causa o valor da 

taxa de desemprego previsto para 2015. 

Quer um eventual menor crescimento da atividade económica, quer 

uma menor criação de emprego ou até uma evolução negativa deste 

terão efeitos negativos sobre a execução orçamental levando, em 
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particular, a resultados mais negativos no que respeita ao défice das 

Administrações Públicas.  

 

3. RECEITAS DAS ADMINISTRAÇÕES PÚBLICAS 

O aumento das receitas esperado para 2015 é explicado, em 96% pelo 

aumento da receita fiscal, a qual, no seu conjunto, segundo as 

previsões da P-OE 2015, crescerá 5% relativamente a 2014. Assim, com 

este novo aumento da carga fiscal e parafiscal sobre a economia – 

medida pelo peso das receitas fiscais e contributivas no PIB – de 36.6%, 

em 2014, para 37.0%, em 2015, atinge-se um novo máximo histórico. 

A receita fiscal aumentou, entre 2010 e 2014, 13,5%. Com o crescimento 

previsto para 2015, a variação entre 2010 e o próximo ano subirá para 

19,2 %.  

Este forte aumento da receita penaliza especialmente os rendimentos 

das famílias, uma vez que as cobranças do IRS irão aumentar 47,3% 

entre 2010 e 2015, o que irá provocar uma alteração significativa na 

estrutura das receitas fiscais, com o IRS a ser o responsável por mais de 

um terço das receitas fiscais (33.9%) e cerca de 73.3% dos impostos 

diretos em 2015. 

O crescimento das cobranças em 2015 é repartido de forma desigual 

entre os impostos. Enquanto a cobrança dos impostos sobre a 

produção e importação aumenta 7,9% os impostos sobre o rendimento 

e o património não vão além de um aumento de 1,3%. 

Para um aumento tão importante da cobrança dos impostos o Governo 

prevê a contribuição dos seguintes aumentos para os impostos mais 

significativos (por ordem decrescente de aumento percentual da 

cobrança): 
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IMI       10,1% 

ISP        9,8%  

Imposto de selo 9,7% 

Imposto sobre o consumo de tabaco 7,6% 

IVA 4,6% 

IRC 4,0% 

IRS 2,4% 

Embora em termos de crescimento o IRS apresente uma evolução 

inferior ao dos restantes impostos mencionados, em valor absoluto o 

aumento das cobranças do IRS corresponderá a 17,2% do aumento 

previsto das receitas fiscais. 

O CES considera que a previsão das receitas fiscais constante da 

Proposta poderá revelar-se sobreavaliada, não só porque conforme se 

afirmou, o cenário macroeconómico envolve uma elevada incerteza 

como também porque, segundo a mesma Proposta, uma parte do 

aumento das receitas fiscais pode resultar das melhorias do combate à 

fraude e evasão fiscal, sempre difíceis de quantificar. 

O CES entende que é importante que a P-OE 2015 contemple o 

compromisso assumido quanto à redução gradual, mas programada, 

da taxa de IRC e considera que a redução da carga fiscal do IRS 

(extinção da sobretaxa e da taxa adicional de solidariedade e a 

revisão dos escalões), também gradual e programada devia já ter início 

em 2015. 

Desta forma, o CES não pode deixar de discordar da opção política de 

manter inalterada a sobretaxa de IRS em 2015. A par da sobretaxa, o 



 

 Parecer sobre a Proposta de Lei do Orçamento do Estado para 2015 

 (Aprovado em Plenário a 04/11/2014) 

13 / 33 

Governo mantém ainda as taxas de imposto e o número reduzido de 

escalões de rendimento, que determinaram o aumento substancial do 

imposto pago pelos trabalhadores e pensionistas.  

Relativamente à Contribuição Extraordinária sobre o Setor Energético, 

mantém-se o regime da não dedutibilidade da mesma para efeitos de 

determinação do lucro tributável em IRC, solução que se encontra 

igualmente prevista para a projetada contribuição sobre a Indústria 

Farmacêutica. O CES entende que este regime pode configurar uma 

violação das normas constitucionais, quer gerando uma dupla 

tributação sobre a mesma realidade, quer afastando-se da tributação 

das empresas sobre o seu rendimento real, pelo que se impõe que as 

referidas contribuições sejam dedutíveis em sede de IRC.   

O CES lamenta que, numa situação em que a carga fiscal é 

reconhecidamente excessiva, o Governo tenha optado por introduzir 

novas medidas adicionais do lado da receita, entre as quais se destaca, 

pela sua dimensão, o aumento dos impostos especiais sobre o consumo 

(100 M€) e o aumento da contribuição sobre o serviço rodoviário (160 

M€), o que se refletirá no preço dos combustíveis e na atividade 

económica, em geral. 

As reformas do IRS e da Fiscalidade Verde, processos que estão a ser 

desenvolvidos em paralelo ao Orçamento do Estado, não devem, 

segundo o CES vir a traduzir-se em novos aumentos da carga fiscal, seja 

em sede de rendimentos do trabalho, seja sobre as famílias e as 

empresas. 

Ainda que não se conheça a devida articulação entre a aplicação das 

reformas e as receitas fiscais previstas no P-OE 2015, o CES releva que o 

aumento da tributação indireta, e sobretudo nos bens e serviços 

previstos na Reforma da Fiscalidade Verde, afeta, no imediato, a 
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competitividade externa das empresas, nomeadamente  pelos efeitos 

que a tributação suplementar dos combustíveis terá no aumento dos 

custos de produção e de transporte, e  contribui para o agravamento 

do custo de vida 

O CES entende, ainda, que no âmbito da Reforma da Fiscalidade 

Verde devem ser premiadas as boas práticas de consumo. Assim, 

sugere-se a introdução de incentivos fiscais dirigidos, quer às famílias, 

quer às empresas, que premeiem práticas de racionalidade e eficiência 

no consumo de alguns produtos, com destaque para os produtos 

energéticos, bem como para o investimento em equipamentos mais 

eficientes. 

A este propósito, o CES volta a insistir na necessidade de redução da 

carga fiscal sobre as famílias já em 2015, tendo presentes não só a 

necessidade de correção de injustiças e desigualdades fiscais, mas 

também a de dinamizar o mercado interno, por via do rendimento 

disponível das famílias. O CES entende que as reformas fiscais em curso 

não podem apenas traduzir-se num efeito de neutralidade fiscal, que 

nem sequer está assegurada, mas sobretudo concretizar maior justiça e 

equidade fiscais no sistema fiscal português.  

 As receitas estimadas de IRC poderão estar especialmente 

sobreavaliadas, dado que 2015 será o segundo ano de aplicação da 

Reforma do IRC. A redução da taxa nominal em 2 p.p., conjugada com 

as restantes alterações – nomeadamente no que toca à fiscalidade 

internacional – levou a uma redução de 583 milhões de euros da receita 

prevista para este imposto em 2014 face ao que consta na CGE de 

2013, pelo que uma nova redução na mesma magnitude e a 

manutenção das restantes normas poderão condicionar a evolução do 

IRC no próximo ano, ao contrário do que o Governo prevê.  
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O CES avalia positivamente os esforços e os resultados obtidos no 

combate à fraude e evasão fiscal, mas não pode deixar de assinalar, 

de novo, que a previsão dos efeitos deste combate sobre as receitas é 

extremamente difícil de quantificar e que, portanto, contar com um 

aumento significativo das receitas baseado neste facto pode revelar-se 

desajustado. 

A este propósito, o CES considera que a informação relativa aos 

resultados obtidos com o combate à fraude e à evasão fiscal continua 

a ser francamente escassa, sobretudo por não permitir avaliar a 

eficiência deste combate na grande evasão fiscal.  

O CES entende que o aumento previsto da cobrança de impostos mais 

uma vez indicia que o objetivo de crescimento económico não é 

prioritário para a P-OE2015 e manifesta, de novo, a sua convicção de 

que não é possível uma verdadeira consolidação orçamental se o 

crescimento económico não estiver também no centro da política 

orçamental. 

 

4. DESPESAS DAS ADMINISTRAÇÕES PÚBLICAS 

Conforme já foi referido a P-OE 2015 prevê um aumento da despesa a 

realizar pelas Administrações Públicas relativamente ao valor estimado 

da realização em 2014. 

O crescimento previsto é de 1% mas reparte-se de forma muito desigual 

entre as categorias de despesa. 

Assim, as únicas categorias de despesas constantes do Quadro II.2.3 

(pág. 101 do Relatório da P-OE2015) que têm um crescimento superior 

ao do PIB são as despesas de consumo intermédio (3,6%) e as outras 

despesas correntes que, excluindo a dotação provisional, crescem 3,2%. 
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Em valor absoluto estas últimas despesas aumentam 383 milhões de 

euros.  

A redução da despesa corrente verifica-se apenas na categoria 

subsídios (o que tem a ver com a redução da despesa de ações de 

formação profissional do IEFP) e na categoria de despesas com o 

pessoal, o que corresponde a uma nova redução do número de 

trabalhadores públicos no ativo. 

No que respeita aos consumos intermédios, mesmo que se retire ao 

respetivo valor do acréscimo os 100 milhões de euros relativos a 

aumentos de encargos das PPP’s, o remanescente ainda configura um 

crescimento muito significativo desta categoria de despesa. Os 

consumos intermédios são essenciais para assegurar o funcionamento 

dos serviços públicos, mas podem também incluir despesas que são 

verdadeiro desperdício. A informação contida na P-OE2015 não é 

suficiente para permitir uma avaliação da razoabilidade do aumento 

previsto para esta categoria de despesa. 

Os encargos plurianuais com as PPP rodoviárias previstos na P-OE 2015 

são revistos em alta a partir de 2016 (e até 2030) face ao previsto nos OE 

de 2012, 2013 e 2014. Comparativamente a 2012, antes de se começar 

a proceder à renegociação dos contratos, o aumento previsto para 

2016 chega a ascender a 146 milhões de euros. O aumento dos 

encargos previstos merece, por isso, um esclarecimento cabal do 

conteúdo das renegociações já terminadas e a decorrer, 

nomeadamente com os termos da renegociação e as suas implicações 

nos encargos a suportar. 

Face a esta evolução, o CES considera que, mais uma vez, não se 

descortina na P-OE 2015 um verdadeiro esforço de combate ao 

desperdício no Estado, uma vez que este se concentra em grande 
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parte na categoria consumos intermédios e o valor desta categoria de 

despesa, conforme se referiu, cresce significativamente, quando é 

precisamente aquela em que seria de esperar uma maior contenção. 

De facto, as medidas de consolidação orçamental previstas para 2015, 

apontam para uma redução de despesa em consumos intermédios de 

507 milhões de euros, não se compreendendo neste contexto a 

evolução prevista para esta rubrica, que não é afetada 

significativamente pelas pressões orçamentais identificadas no relatório 

da P-OE 2015. Por outro lado não é dada informação sobre as outras 

despesas correntes que, conforme se referiu, também registam um 

crescimento importante e que, mesmo excluindo a dotação provisional, 

representam o significativo montante de 5317 milhões de euros.  

 

5. DESPESAS SOCIAIS E DE QUALIFICAÇÃO DOS RECURSOS HUMANOS 

5.1 Segurança Social 

O CES considera que o Orçamento para a Segurança Social reflete 

uma insuficiente dotação das políticas sociais. Com efeito, tal é 

constatado, desde logo, pela estagnação do montante previsto 

para o pagamento das pensões e pela não atualização da grande 

maioria destas, com exceção das mais baixas que terão uma 

atualização de 1%. 

Quanto ao subsídio de desemprego é prevista uma queda de 

10,5% na respetiva dotação, o que poderá traduzir-se numa 

redução adicional da proteção aos desempregados caso o 

desemprego não venha a reduzir-se conforme o previsto no 

cenário macroeconómico.  



 

 Parecer sobre a Proposta de Lei do Orçamento do Estado para 2015 

 (Aprovado em Plenário a 04/11/2014) 

18 / 33 

Finalmente, o total das restantes prestações e da ação social, em 

conjunto apresentam um pequeno aumento, inferior a 1%, ou seja, 

uma quase estagnação em termos reais. 

É com particular preocupação que o CES vê incluído na P-OE 2015 

a criação de um teto para a atribuição de prestações sociais não 

contributivas. Uma vez que já existem normas que impedem a 

acumulação de prestações sociais do regime não contributivo (à 

exceção do abono de família) e na falta de esclarecimento 

adicional, admite o CES que este teto se refira a outros apoios – 

nomeadamente em género -, prestados pelos municípios e pela 

Segurança Social.  

O CES alerta para que tal proposta incide sobre uma camada de 

população extremamente fragilizada e de baixíssimos recursos 

económicos pelo que, num período de aumento da pobreza 

(incluindo entre aqueles que têm emprego), poderá agravar de 

forma inaceitável a situação de muitas famílias, sem prejuízo de o 

CES considerar necessário manter os mecanismos de fiscalização 

relativamente à atribuição e manutenção deste tipo de 

prestações. Em todo o caso o CES alerta para que excessivas 

exigências burocráticas incidentes sobre os requerentes, pessoas 

geralmente fragilizadas, podem dificultar o acesso legítimo às 

referidas prestações. 

Nesta matéria, deve ainda o CES relembrar que se mantém, um 

ano mais, o congelamento do IAS - Indexante de Apoios Sociais e 

consequentemente, da generalidade das prestações sociais, que 

têm vindo portanto a perder poder de compra. 

 O CES considera ainda que a manutenção dos cortes unilaterais 

dos complementos de pensão previstos nos contratos coletivos de 
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trabalho das empresas públicas, e que foram atribuídos ao longo 

dos anos mediante a garantia de que os trabalhadores não seriam 

prejudicados, são contrários aos princípios da boa-fé e da 

confiança. Os cortes nos complementos determinam a redução 

dos rendimentos dos reformados afetados – sem possibilidade de 

reingressarem no mercado de trabalho e com encargos assumidos 

de acordo com o rendimento auferido – entre 40% e 60%. 

5.2 Educação e Formação Profissional 

No que respeita à Educação, o CES encara com grande 

preocupação a redução em cerca de 11% da dotação para o 

ensino básico e secundário e administração escolar, enquanto a 

dotação para ciência e ensino superior estagna. 

Entende o CES que tal corresponde a um desinvestimento num 

domínio em que o atraso relativo do nosso País é bem conhecido e 

no qual é necessário um forte investimento para recuperar de tal 

atraso. 

O CES manifesta também igual preocupação com a redução da 

despesa com ações de formação profissional ministradas pelo IEFP. 

Considera por isso ser necessário um esclarecimento sobre as razões 

de tal redução, em particular nas suas relações com os 

financiamentos do Fundo Social Europeu. 

5.3 Saúde 

No que respeita à Saúde, o aumento de 0,6% previsto 

corresponderá a uma estagnação em termos reais, portanto uma 

nova perda das despesas do sector em relação ao PIB. 
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5.4. Autarquias e Instituições Particulares de Solidariedade Social 

O CES manifesta a sua preocupação com a manutenção da taxa 

de IVA nos 23% para a iluminação pública, cuja redução havia sido 

objeto de acordo entre o governo e a Associação de Municípios 

Portugueses, bem como para as refeições escolares e sociais, 

posição que reduz a capacidade de intervenção social das 

Autarquias e das IPSS. 

 

Em conclusão, o CES considera que a P-OE 2015, pela redução e 

desinvestimento em áreas essenciais, com particular destaque para a 

educação, saúde, proteção social e qualificação dos recursos 

humanos a que se soma uma nova redução do número de 

trabalhadores da Administração Pública, se revela insuficiente do ponto 

de vista social e não permitirá uma prestação de serviços adequada e 

de qualidade em domínios fundamentais e relativamente aos quais o 

Estado tem responsabilidades inalienáveis. 

 

6. TRANSFERÊNCIAS DA UNIÃO EUROPEIA PARA PORTUGAL   

Conforme já se referiu a informação contida no quadro III.3.1 do 

Relatório da P-OE 2015 sobre fluxos financeiros entre Portugal e a União 

Europeia não é suficiente para um cabal esclarecimento desta matéria.   

O CES lamenta que a P-OE 2015, não reflita suficientemente a 

importância do investimento público. Neste particular, o CES expressa a 

sua preocupação pelo grande desfasamento entre o valor previsto no 

Plano Estratégico dos Transportes e Infraestruturas para o financiamento 

comunitário previsto para os investimentos prioritários para o período 

2014/2020 (2 828 milhões de euros) e o valor previsto no Programa 

Portugal 2020 para o financiamento comunitário relativamente ao 
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Objetivo Temático 7 – Promover transportes sustentáveis e eliminar os 

estrangulamentos nas principais redes de infraestruturas (845 milhões de 

euros). Mesmo adicionando os 500 milhões de euros previstos para 

Portugal no Connecting Europe Facility, o plano de investimentos ficará 

a menos de metade do aprovado no PETI 3+, sendo que este apoio só é 

possível para investimentos de interoperabilidade e dentro da rede 

principal. 

7. DÍVIDA PÚBLICA 

O CES encara positivamente a previsão da redução da dívida pública 

em percentagem do PIB de 127,2% estimado em 2014 para 123.7% 

previsto para 2015, mas lembra que este resultado estará crucialmente 

dependente do crescimento económico a efetivar no próximo ano, o 

qual condiciona diretamente a dívida em proporção do PIB através do 

valor deste e indiretamente através do seu impacto sobre a execução 

orçamental. Acresce que o impacto dos efeitos défice-dívida, também 

importantes para a redução prevista no próximo ano dificilmente 

poderão prolongar-se, na mesma medida, ao longo do tempo.  

 

8. CONCLUSÃO 

O CES lamenta que a P-OE 2015 não introduza qualquer melhoria em 

termos de informação indispensável para se avaliar a política 

orçamental, nomeadamente no que respeita ao investimento público e 

às relações financeiras com a União Europeia. A opacidade da 

Proposta nestas matérias inibe a formação de uma visão 

fundamentada sobre a medida do contributo do OE 2015 para o 

desenvolvimento económico nacional. 
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 O CES lamenta, ainda, que o Governo confrontado com os 

constrangimentos resultantes do cumprimento das metas orçamentais, 

tenha optado por prolongar a política de austeridade, num contexto de 

dificuldade em reduzir sustentadamente a despesa do Estado. Esta 

opção não apenas poderá inviabilizar as estimativas para o 

crescimento do PIB e para a redução do desemprego, como poderá 

impedir o cumprimento do objetivo do défice para 2015. 

Neste sentido, o CES considera que a P-OE 2015 deveria visar uma 

trajetória de desagravamento do défice menos acentuada no próximo 

ano, de forma a permitir o relançamento do crescimento económico, 

por via da redução da carga fiscal sobre as famílias e as empresas. 

 

9. ANEXO (Declarações de Voto) 
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Declaração de Voto da CGTP-IN 
 

Parecer do CES sobre a Proposta de Orçamento de Estado para 2015 
 
 
A CGTP-IN vota favoravelmente o parecer do CES sobre a proposta de Orçamento de Estado 
para 2015, considerando que este assume uma linha coerente com pareceres anteriores, ao 
criticar fortemente as opções políticas assumidas pelo Governo, bem como a estratégia 
económica que lhes estão subjacentes. Uma estratégia que, tal como o parecer refere, provocou 
uma diminuição do PIB que fez o país recuar para níveis do início do século, um aumento sem 
precedentes do desemprego, uma quebra significativa nos salários e pensões, e um grande 
aumento das desigualdades na distribuição do rendimento e da pobreza.  
 
O CES é taxativo ao afirmar que a P-OE 2015 dá continuidade à política que conduziu a estes 
indicadores, voltando a dar máxima prioridade aos objetivos de redução do défice, e relegando o 
crescimento económico. Assim, a pesada carga fiscal sobre as famílias mantém-se inalterada; as 
funções sociais do Estado voltam a conhecer cortes orçamentais, o que implica crescentes 
dificuldades em dar resposta às necessidades das populações; os salários dos trabalhadores da 
Administração Pública sofrem, pelo quinto ano consecutivo, cortes substanciais, e prevê-se 
novamente a saída de milhares de trabalhadores; os complementos de pensão dos 
trabalhadores do sector público empresarial são uma vez mais unilateralmente eliminados, 
contrariando o princípio da confiança e de boa fé, e determinando uma enorme quebra nos 
rendimentos destes pensionistas. Simultaneamente, a P-OE2015 prevê um novo aumento dos 
encargos com as Parcerias Público-Privadas e dos juros da dívida pública, ambos sorvedouros 
de despesa pública.  
 
A CGTP-IN vai ao encontro das posições do CES nestas matérias, considerando positivo que se 
tenham reforçado algumas recomendações, nomeadamente no que concerne à necessidade de 
reduzir os impostos sobre os trabalhadores e pensionistas em sede de IRS e de desonerar o 
custo do serviço da dívida. A CGTP-IN lamenta, no entanto, que a redação a este respeito seja 
menos contundente do que em pareceres anteriores, sobretudo quando se assiste a um 
agravamento sucessivo dos encargos com juros.  
 
É ainda de lamentar a ausência de referências ao Tratado Orçamental e ao “espartilho” 
orçamental, económico e político que este representa. Os constrangimentos impostos pelo 
Tratado Orçamental, nomeadamente por exigir a redução acelerada da dívida pública e, 
consequentemente, a obtenção de elevados saldos orçamentais, impedem a realização de 
investimento público fundamental ao país, bem como a concretização de políticas de 
crescimento e desenvolvimento que respondam às necessidades e aos anseios da população 
portuguesa. No entender da CGTP-IN, tais constrangimentos deveriam ser plasmados no 
presente parecer, refletindo posições já assumidas pelo CES em momentos anteriores.  
 
 
A CGTP-IN considera ainda que o CES podia ter ido mais longe no posicionamento face às 
Reformas do IRS e da Fiscalidade Verde, face ao que já se conhecia durante a preparação do 
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parecer. A Reforma para a fiscalidade verde consubstancia um claro aumento dos impostos 
indirectos sobre as famílias, impostos que, pela sua natureza, são fiscal e socialmente mais 
injustos. Acresce que o aumento de alguns destes impostos – nomeadamente a taxa sobre o 
carbono – poderão implicar o agravamento geral do custo de vida, penalizando em especial as 
famílias de menores rendimentos.  
 
Já a reforma do IRS, cujo projecto-lei já é conhecido, poderá penalizar os agregados familiares 
sem dependentes a cargo, que contabilizam a maioria dos agregados familiares que apresentam 
declaração de IRS. A par da manutenção da sobretaxa de IRS e dos escalões, medidas que 
determinaram a redução da progressividade do imposto e o seu enorme aumento a partir de 
2013, a Reforma do IRS poderá agravar, uma vez mais, o poder de compra dos trabalhadores e 
dos pensionistas.  
 
 
Lisboa, 04 Novembro de 2014 
 
 

Os representantes da CGTP-IN 
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DECLARAÇÃO DE VOTO DO MDM – MOVIMENTO DEMOCRÁTICO DAS MULHERES 
 

SOBRE O PARECER DO CES SOBRE O OE 2015 
 

O Movimento Democrático de Mulheres (MDM) concorda na generalidade com o 

parecer proposto e aprovado nomeadamente quando afirma que o OE2015 dá 

prioridade clara à consolidação orçamental, secundarizando o objetivo de crescimento 

económico, adotando uma mesma opção política que, em anteriores pareceres. o CES 

tinha demonstrado que se mostrara ineficiente e socialmente injusta, porquanto a 

esmagadora maioria das medidas afeta os rendimentos do trabalho, as pensões e 

também os rendimentos das famílias, bem como, o acesso a serviços públicos 

essenciais, com particular incidência sobre os mais desfavorecidos, e que os resultados 

obtidos estão aquém da dimensão dos sacrifícios suportados pela generalidade da 

população. 

Senhoras e Senhores Conselheiras/os 

O agravamento da situação económica do País e a destruição do aparelho produtivo 

nacional tiveram consequências na destruição de empregos e no aumento do 

desemprego e as mulheres não ficaram isentas, antes terão sido as mais afetadas. Em 

consequência da austeridade entre 2011 e 2013, as mulheres perderam cerca de 120 

mil empregos e o número de mulheres desempregadas aumentou 80 mil. Aumento do 

número de desempregadas que remete a taxa de desemprego feminino para os 16,4% 

em 2013, contra os já elevados 13,1%, em 2011. 

E se, conjunturalmente, a taxa de desemprego de homens e mulheres se aproxima, no 

2º trimestre de 2014 a das mulheres mantinha-se superior à dos homens1.O aumento 

do desemprego atirou ainda para a inatividade muitas mulheres e obrigou muitas 

outras ao trabalho a tempo parcial. No 2º trimestre de 2014, ascendia a 154 mil o 

número de mulheres inativas por terem desistido de procurar emprego, e eram 157,4 

                                                 
1 INE; Inquérito ao Emprego 
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mil 2 as mulheres que se encontravam empregadas a tempo parcial por falta de um 

emprego a tempo inteiro.  

A discriminação salarial permanece em todos os níveis profissionais. Entre os 

operários, as mulheres ganham em média 74,4% do salário dos homens e, entre os 

dirigentes, cerca de 83% 3.O salário médio mensal dos trabalhadores por conta de 

outrem era, em Outubro de 2013, de 1.037,91 euros nos homens e 853,80 euros nas 

mulheres4.  

A disparidade salarial em Portugal aumentou quase 70% em cinco anos, Mas a 

disparidade salarial agregada a outras desigualdades tem que ser vista como uma 

discriminação… por ser mulher, por ser trabalhadora, por ser mãe.  

Também são as mulheres que estão em maior número entre os trabalhadores em 

situação precária. No seu conjunto, as mulheres com estas formas de emprego eram 

cerca de 400 mil no 2º trimestre de 2014. Se a estas acrescentarmos as mulheres 

trabalhadoras por conta própria sem empregados, a precariedade atinge cerca de 30% 

das mulheres empregadas. 

Com as medidas de austeridade e a desregulamentação dos horários de trabalho 

impostas pelo governo, as mulheres viram alargado o seu horário de trabalho, 

atingindo por vezes as 12 horas por dia, 60 horas por semana, sem pagamento pelas 

horas extraordinárias. Com o agravamento da precariedade e a consequente 

fragilização da posição das/dos trabalhadoras(es), as entidades patronais têm vindo a  

impor o alargamento  da duração do trabalho, sem o correspondente pagamento, 

como se passa nomeadamente nas grandes superfícies e na logística.  

Se a taxa de desemprego feminina é, em regra, superior à masculina, esse diferencial é 

tanto maior, quanto menor o nível etário, indiciando a penalização da mulher em 

                                                 
2 INE, Estatísticas do Emprego; 2º trimestre de 2014 

3 Idem 

4 Idem 
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idade fértil e/ ou com filhos pequenos. Quanto mais jovem o candidato ao emprego, 

maior a preferência dos empregadores pelo trabalhador do sexo masculino. Aliás, 

entre os trabalhadores com mais de 45 anos, idade pouco provável para a 

maternidade, a taxa de desemprego feminina passa a ser menor que a masculina.  

Mas não é apenas no acesso ao emprego que a maternidade penaliza as mulheres. É 

também durante a sua vida profissional que as mulheres são penalizadas por serem 

mães. A TAP, é um dos exemplos, onde as trabalhadoras são instadas a não gozarem 

os direitos na maternidade e os pareceres da CITE confirmam essa realidade. Entre os 

210 pareceres emitidos nos oito primeiros meses de 2014, 27% prendiam-se com 

despedimento de trabalhadoras grávidas, puérperas ou lactantes. 

E, no entanto, Senhores e Senhoras Conselheiras, as mulheres são um contributo 

importante para a produção e a riqueza nacional.  

As mulheres constituíam, no 2º trimestre de 2014, cerca de 49% da população ativa. 

Elas eram 61% da população ativa habilitada com o ensino superior e cerca de metade 

dos trabalhadores com o ensino secundário. 

A presença da Mulher em carreiras científicas em Portugal é muito forte, contribuindo 

significativamente para o desenvolvimento científico e tecnológico. Dos licenciados em 

áreas científicas, as Mulheres são mais de metade e o mesmo sucede também em 

relação à formação especializada, pois há um número muito superior de Mulheres com 

doutoramentos em relação aos Homens. Portugal está no topo entre todos os outros 

países da União Europeia, nas estatísticas referentes a este grau. O número de 

Engenheiras, também é muito próximo do número de Engenheiros.  

O investimento feito em Ciência desde o 25 de Abril, permitiu criar estruturas de 

ensino e investigação de grande impacto, onde as Mulheres dão um contributo 

maioritário. Elas são a grande força na docência, na investigação, no desenvolvimento 

de projetos científicos, na criação de pequenas empresas inovadoras.  
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O mercado de trabalho nas áreas de ciência e tecnologia é marcadamente feminino. E 

se na Proposta de Orçamento do Estado a despesa em Ciência estagna, se o País 

perde, serão principalmente mulheres os trabalhadores que se irão confrontar com 

essas limitações. No entanto, embora altamente qualificadas, as Mulheres são uma 

minoria nos lugares do topo de carreiras e nos cargos onde são tomadas as decisões 

estratégicas. 

A formação dada hoje aos jovens, na maioria das instituições em Portugal, tem um 

nível equivalente ao dos Países Europeus mais desenvolvidos. Este facto, representa 

uma riqueza para o País, pois é a fonte de progressão geracional e a garantia de 

continuidade do crescimento científico que conseguimos atingir até hoje.  

No entanto, a desestruturação por que estamos a passar, esquece-o. O 

estrangulamento por falta de financiamento, a redução do número de vagas para o 

ensino e investigação, a insustentabilidade da maioria das empresas, não garante, a 

grande parte dos nossos licenciados e doutorados, a possibilidade de encontrar 

trabalho. 

A discriminação das jovens mulheres, a que se associam as difíceis condições de vida, 

os baixos salários, o desemprego e a emigração, sobretudo dos jovens, reduzem o 

número de filhos e colocam Portugal entre as mais baixas taxas de natalidade do 

mundo, sendo a mais baixa da União Europeia.  

As mulheres são mães cada vez mais tarde, num processo de adiamento contínuo da 

maternidade, com consequências na incapacidade de substituição geracional, no 

crescimento da economia e na sustentabilidade da Segurança Social. 

O alargamento dos horários de trabalho e a limitação nos empregos quanto à 

necessidade de flexibilidade de horários de trabalho para responder às necessidades 

da vida familiar, e aos direitos da maternidade/paternidade constituem uma das faces 

dos obstáculos à tão propalada conciliação entre a vida profissional e familiar. 
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A população portuguesa tem mais de 2 milhões de pessoas com 65 e mais anos. São as 

mulheres que predominam entre as pessoas mais velhas. O envelhecimento 

demográfico tem evidentes impactos ao nível do sistema de proteção social e das 

políticas públicas, para além das implicações que daí derivam para o mercado de 

emprego e para as condições de pobreza. 

Preocupa-nos a pobreza extrema que obriga muitas mulheres a recorrerem às 

instituições particulares de solidariedade social, também essas cada vez menos 

apoiadas pelo Estado, para pedirem alimentos, roupas para os filhos, medicamentos, 

dinheiro para pagar a renda de casa, a água, a luz, o gás.  

Como sabemos não são estas medidas assistencialistas ou até caritativas que vão 

resolver o problema da pobreza, competindo ao Estado atuar de modo a devolver a 

dignidade às cidadãs, cumprindo o modelo social inscrito na Constituição da república. 

E esta Proposta de Orçamento do Estado não só não dá cumprimento à Constituição 

da República, como irá agravar a pobreza em Portugal.  

O MDM no passado dia 25 de Outubro realizou o seu 9ºCongresso.  

Nele analisámos a situação das mulheres portuguesas nos seus contornos sociais e 

políticos. A resolução que foi aprovada sublinha as grandes conquistas de Abril, 

exatamente para dar a ver aos mais novos e relembrar aos mais velhos quanto se 

avançou no Portugal de Abril nos direitos das mulheres, no desenvolvimento económico 

e social, no emprego e na mais justa retribuição salarial.  

Auguramos, retomar a letra da nossa Constituição, no que aos direitos concerne. 

Para desenvolver a produção nacional, limitar as importações, auguramos o retomar o 

cultivo da terra no Alentejo que está de novo abandonada empurrando jovens e suas 

famílias para a emigração deixando aldeias desertas, retomar a industrialização do país, 

diversificar e qualificar a mão de obra, dar incentivo à investigação e à produção 

cientifica e tecnológica, pondo todos estes recursos ao serviço do desenvolvimento, da 

criação de emprego e da erradicação da pobreza.   
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Definimos como estratégia para os 4 anos Agir e defender direitos! Agir por valores 

democráticos! Agir pela paz! EXERCER DIREITOS! DEFENDER A DIGNIDADE DAS MULHERES! DAR FORÇA 

À LUTA EMANCIPADORA DAS MULHERES. - O  MESMO É DIZER QUE VAMOS INTEGRAR OS NOSSOS 

PROPÓSITOS NA LUTA DO POVO PORTUGUÊS PARA QUE ESTE GOVERNO NÃO  PONHA EM PRATICA ESTE OE 

2015.  

Preocupa-nos que não exista neste OE2015 um alívio da carga fiscal sobre o trabalho, 

prevendo-se, pelo contrário, um novo aumento, incluindo no IVA que obriga os bens 

essenciais. Preocupa-nos as anunciadas privatizações da água, dos resíduos, dos 

transportes.  

Preocupa-nos que nele se preveja o despedimento de 12 mil funcionários públicos, o 

corte de mais 100 milhões de euros nas prestações sociais, o encerramento e 

degradação dos serviços públicos nomeadamente na saúde e na educação, a par de 

aumento da energia e dos combustíveis, o que vai empobrecer mais e mais as famílias, 

e dificultar ainda mais a vida das micro, pequenas e médias empresas que constituem 

grande parte do tecido empresarial português.  

Neste quadro, e considerando mesmo o consenso envolvido neste parecer pelos 

parceiros do CES, o MDM só pode coerentemente corroborar um parecer que assinala 

a incongruência deste OE2015, face aos desafios que enfrentamos, que mostra que 

afinal a austeridade aumentou a dívida pública ao mesmo tempo que aumentou o 

empobrecimento da população e do país.  

O MDM partilha a ideia de que o Governo deve assumir a renegociação da dívida, nos 

seus montantes, prazos e juros, para garantir o investimento público indispensável ao 

crescimento económico. O MDM partilha a ideia de que o País precisa de uma política 

alternativa que não a política do descaminho e agravamento da situação dos 

portugueses e do país que o Governo do PSD/CDS apresenta neste OE2015.  

 


